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LEI O RGÂN I CA DO MU NICÍ P IO 

D E 

MENDES P IMENTE L 

PREÂ MB ULO 

Nos , representantes do Povo do Município de Mendes Pimentel. E~ 

tado de Minas Ge rai s . fiéis aos idea is de libe r dade d e sua ge nte, reun i­

dos em Assembléia Constitu inte , invocando a p rot'eção de DE US e a pa z 

en t re os homens. votamos e p romu lgamos a s egu inte Lei Or gân ica . 
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TÍTULO 

D A ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO 

DO MUNICÍPIO 

SEÇÃO 

DISPOSIÇÕE S PRELIMINARES 

Art. l Q - O Município de Mendes Pimentel . pessoa jurídica de Oi -

reil o Público Interno . é unidilde terri torial que integra a organização p~ 

l it ico- ;:idmini strativa da Repúbl ica Federat iva d'J Brasil e do Estado de ~'.!. 

nas Ger2 is. dotado de autonomia pol Ítica. administrativa, financei r a e le·­

g is l<itiva nos termos assegu rados pela Constitu içiio Fede ra l. pela Const i -

tu ição Es:adua l e por es ta Le i Orgânica. 

Par~g ra ío (Jnico - Todo poder do Munidpio emana do PO'-: O , q~:e 

o exerce po_r meio de seus representantes eleitos diretamente nos tenn.:•s 

da Constituição da Repúb:ica Federat iva do Brasil e do Estado de Mines 

Gerais e des ta Lei . 

Art . 29 - A soberania popular. na forma da lei , se r a exerci de: 

1 - pelo sufrílgio universal e pelo voto direto e secreto com valor 

igual para todos ; 

li - pe lo p leb isc it o ; 

Ili - pel o r ererendo ; 

IV - pela iniciat iva popu !nr no p r·ocesso legis lativo ; 

V - pcl.i JJ..irt1cipação popular nas decisões do Município e no a -

:.kr'eiçoa:nenlo democrático de suas at.-i~:.iiçÕes; 

VI - pela acão fiscalirndora sobre a administração publica . 

Art. 3~ - São Poderes do Munidpio. independentes e ha rmônicos 

entre si. Legi slativo e Executivo. 

Art. 4Q - São s(mbolos do lv\un icÍp i o, a Bandeira . o Brasão e o Hi 

no represe nta tivos de s ua cultu 1·a e históri a , rJefinidos em Lei. 

Pa rág r afo Único - Cons id era--se Da ta C(vica , o Dia da Emancipa 

çao Poli'tica do Município, corncmo1·ada anualmente no dia 23 de agosto. 
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''•" l . :.o - /\ c idade de Mendes Pimentel é a sede do MunicÍp10 e , 

" .ti·.1c1to e r'ovoéidos têm os nome s das respect ivas s edes. 

,,,.1. e,<• - S~o ben s do Município todas as coisas móveis e imóveis, 

<lin:iln> e JCÕcs que a qualquer títu lo lhe pe rtençam ou venham perten -

l c-1·. 

CAPÍTULO l i 

DA COMPETÊNC IA MU NIC IPAL 

SEÇÃO 

DA COMPET ÊNCIA PRIVATIVA 

/\rt. 79 - Ao Munic(pio compete prover tudo quanto refere-se ao 

.... ;r 1•vt uló.1 r i 1·1tc r cs se, objct iv_i1 1do o <11np lo dc~cnvoiv írncn to d e !> U<l fu_r:: 

'.·"' >"ci~tl. prc.,porcionando o bem-estar de seu s munkipes, cabendo-l he 

J" '"·;;: 1v amen te , den t re out ras éltribti içÕes: 

1 - Lcgislç1· sobre a ssu ntos de in tcres·.:.c local ; 

li - Suple:-:ientar a LegislJçâo Federa l e Estndual no que couber ; 

Ili - C ri;;ir, orga nirnr e s u pr imir distr ito, observada a legislnçâo 

,-·,:.od\"tl e :ci comple:nentar ; 

IV - ins t it uir e arrecad i:lr o s tributos de s ua competência, bem c9 
,.,., <.!fllicar SJas rendas , pres'.;;ir contzs e publicar balancetes nos prz -

:1>· .. iix .Jdos cm lei ; 

V - Elaborar o Oi-ça men!o anual e plu rianual de investimentos; 

Vl - Conceder isenções e ani s t ias fisca is , bem como , perdoar dé­

l· •t<• fi-,.cal de pequeno valor ao ccntribl'inte comprovadamente sem condi-

, ,1 11 .. ., <ic pêÇJ a r ; 

Vil - Organizar e p r es:.:?:-, dire tamen te ou sob r eg ime de conces -

. __ ,,, ''" perrrissão , os serviços de interesse público local , incluindo o 

'' .11\·, por"tc co le t ivo, que tem ca r áter essenci al; 

V!ll - ôAariter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 

·.1.1.ro , programa de Educação pré-escolar e ensino fundamental; 

I><'. - Presta r , com a cooperação :ecnica e financeira da União e do 

·.i.1dri , 5erviços de atendimen to ã saúde d a pc,.nilação ; 

": 

'-

X - Delimitaç ão do perímetro tir bano á a sede,do di str ito e povoa­

dos , estabelecendo normas u rba nísticas especialmen te as r elat ivas ao u so 

e ocupação do solo ; 

XI - Di s po r sobre admin istração , util i zação e a lienação dos 

públ icos; 

be ns 

XII - Organiza r o Quadro , instituir Regime Único e Plano de Car 

reira p ara os servidores municipais; 

XIII - Conceder e renovar lic e nça pa r a Local iz ação e Fu ncionamen 

to de estabelecimentos indu s triais, comercia is, prestadore s de s erviços e 

quaisquer outros ; 

XIV - Cassar a licença que houver concedido ao esta belecimen-

to que se tornar prejudicial à saúde , à higiene , ao s ossego , à seg u ra n­

ça ou aos bons costumes , fa zendo cessar a atividade o u de te r min ando o 

fechamento do estabelecimento ; 

XV - Fstabe lece r s e rvidões admin istrativa s necessaria s a realiza -

ção de seus serviços , inclusive à d os seus conces s ionários ; 

XVI - Adq u irir be ns , inclusive med iante desapropr iação ; 

XV II ·- Prover sobre a limpeza de vias e logradouros públicos, r~ 

moção e destino do iixo e de outros resíduos de q ualquer na tureza ; 

XVIII - Ordena r as éltividades u rbanas, f ixando cond ições e horá 

rios para funcionamento d e esta be lecimen tos comerciais, indtis-. riais e ce 
serv iços; 

XIX - Regulamentar a a fixação de ca rtazes e anuncies , bem corno, 

a utilização d e out ros meios de publicid ad e e propaganda nos locais su -
jei~os ao poder d e polícia municipal ; 

XX - P r estar assi stê ncia nas emergênc ia s méd ico-hos pitala r es de 

pronto socorro por seus próprios serviços ou mediante convênio com ins 

t ituiçÕes espec ial izada s ; 

XXI - Fi scalizar nos locais d e venda, peso, medida, condições sa 

nit~n- ias dos g êneros a limentícios e animais para o abate ; 

XXII - Dispor sobre o depósi to e venda <:l e animais e mercador ias 

em decorrência de transgressão da legislação municipal ; 

XXl ll - Estabelecer e impor pe na lidades por in fração de suas leis 

e regulamentos : 

·l 
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X XIV - Regu lamentar a u tili <ação de logradouros públicos e, esp~ 

e 1.il1ne111e os passeios no pe rímetro urbano ; 

X XV - Regu lamentar o transporte coletivo d e passagei ros atraves 

"" < '. <illC ~ss~o ou permissão, fixando i ti nerár io, horário, os pontos de pa­

r"d·· ~ e <.:s r espectivas tarifas; regulamentando também o número de veí -

' .,1.,:; <Jesti nados a táxi na sede e no d i strito e, os respec t ivos locais de 

, .... { 1c io11amento; 

XXVI - Di sciplinar os serviços de carga e descarga e f ixar a ton~ 

1. ,, ;c m ináx i rna permitida por eixo a veícu los que circulam em v i as públicas; 

XXV ll - Promover os seguintes serviços : 

a) mercados, fe iras e mat<Jdou ros ; 

b) cem i térios e serviços funerár ios; 

e ) iluminação púb l ica; 

XXVl ll - Cr iar guarda municipa l para prot eçào dos ben s, se rviços 

,. 1·.,~, lill iJcÕes mun icipa i s, mediante Lei Comp lementar; 

XX IX - Definir a largura das estr<idas e cami nhos pú b l icos muni ci 

I "' " '· e p istas de roiamento, mediante Lei Complementar. 

SEÇÃO l i 

DA COMPETÊNCIA COMUM 

fv\ . 8<? - É da compe t ên cia admini s t r a t iva comum do .V1unicÍpio, da 

l ':u ... 10 e do Estado, ob servada a l eg i slaç~o f edera l, o exercício das se-

q ;Jt r;l<: $ medidas : 

1 - Zelar pela guarda da Constituição, d as Le is e das institu içoes 

d • .,uoc r· ii t ica s e conservar o patrimôn io público; 

li - Cu idar da saúde e assi stênci2 públ ica , da pro~eçao e garan -

ti" t i. : ~ IH' ssoas portadoras de defici ência; 

111 - Prntege r d ocumentos, obras e outros bens de valor hi stórico, 

"' ' ;.,, i l' n <: c ultural, paisage n s naturais notáveis; 

IV - Imped i r a evasão, a dest r u ição e a descaracter-ização elas o 

l;r.r ~. de :1rtc e outros ben s de vaior h i stórico, ar tíst icos ou cu l turai s ; 

V · P.-otegcr o meio ambiente e comba ter a polu ição em qualquer 

d1· '' " '•': fo l'miJS, preser·v undo as florestas, a fauna e a f lora, ri os e ca -

c. J1nc: l1 :1 ;-. <1,·::-lin<Jdi) <J o la2er ; 

(1 11 

;, 

V I - Fomentar a p rvduç00 agr opec uãrin e organ izar o abastec irnen 

to al imen tar; 

V II - Pr omover p rogramas de mo r0dia e a me l hor ia das condições 

habitacionuis e de saneamento básico ; 

VII I - Combater as causas da pobr eza e os fatores de marg i nal i z~ 

çno promovendo a intcgraç5o sociol dos setor es dcsfovor ec idos; 

IX - Regist rar, acompanhar e fiscalizar as concessões de d i reito 

de pesquisa e ex p lornção ele recursos hídri cos e mine ra is do Mun icíp io. 

SEÇÃO Ili 

DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR 

A.e Mun icípio compete sup leme n tar a legislação federa l e estadual 

no q u e couber e nuqui lo q u e disser respeito ao pecu liar interesse muni ­

cipal, v i sando a adaptá - las à r ea li dade loca l. 

CAPÍTULO l i 

DAS VEDAÇÕ ES 

/\O Mu nic;Ípio é vedado: 

i - recusa r fé aos documen tos p\;blicos; 

!! - criar c.J i :,t inçÜes (;11 \ re brasi l<::i ros ou preferências entre si ; 

i!! - ou torga r i senções e anis t ias fisca is ou per mi tir a remi ssã9 de 

c!ivi óas, sem lei espec í fica ; 

IV - ex ig ir ou aumen tar t ribu tos sem lei que o estabeleça ; 

V - i ;ist i t u i r trat<Jrnen to desig ua l entre contribuintes q ue se en -

co n t r cm em s i t uação equi va iente , i)ro i [) ida quc:lquer dist inção em 

cie ocu p?.ção pro f issiona l ou funç2o; 

V I - Cobl-ar Tributos : 

razao 

a) em r elação a fatos geradores ocorr idos antes do início da vi -

gênciu d a lei q u e os houver inst itui'do ou aumentado ; 

b) no mesmo exercício financei ro em que ha ja sido pub licada a lei 

que os i n sti tuiu ou aumen tou ; 

VI I - uti lizar tr i bu tos com e fei t o de confisco; 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

PRAÇA BENEDITO QUINTINO, 15 - CENTRO - MENDES PIMENTEL 
CEP 35270-000 -TELEFAX: (33) 3246-1279 

CNPJ 66.227.745/0001-04 

EMENDA ORGANIZACIONAL 001/2008 

"Altera a redação do Artigo 14 par. 4° da Lei 
Orgânica do Município de Mendes Pimentel/MG. 

A câmara Municipal de Mendes Pimentel, Estado de Minas 
Gerais, APROVOU e a Mes,a. Dir~tora PROMULGA, a seguinte Emenda 
Organizacional: 

Artigo 1° - O artigo 14,. par._ 4°, da Lei °Orgânica =do Município de Mendes 
Pímentel/MG, passa vigorar com-a seguinte-redação: 

"Artigo 14,jJar. 4o· _ No atQ' 'da posse, após,.; o c~mpromi'sso, apre,sep.tarão 
declaraxã.Q};de seus : b~ns, ··e 'a6''térri1hí6 '' d6 ni~rtdáto, sempre êon;i tfirma 
recop.p~p~da, as qua1s · serão transcritas em livro,"próprio, e divulgada no 
loc~l <lê' costume para cqnh~~imep.to do público. ,,7 · • 

. . . . .... ;,_,,~ ~; . ·~ 

Artigo'2° - Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de·· sua 
publi9~ção. · · · · · · · · ~ · '· 

SãTa V~readbr Altino Gabriel de Souza, .aos 22 dias do mês de dezembro de 2ÓOs': •. .·.~ : .;,A:· ·' . .· · .. 

··':.::~ <~·' 
·~ . . ; 

.. ; ·:.•; .,,..... ~. 

•! r-- . '.-: ~\yi'~~ 
·-.. 

; ·.-w;,.-" 

• 0 Vice-Presidente 

. ~t ' .... ·. . . . .. ª (\(' 111~ -"·'"·· e 1 LVUl1 ::. · -· . 

at/17Zf7/I/ , ,;;IÍ .~1Yc~ó· : O&Z&.J-

Secretá riO ! 

r.' , .Joll 
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VIII - ins tit uir imposto sobre: 

a) patrimônio, renda o tr scr-viços da l'niào, <lo Estaóo 
t ros municip·ios; 

b) temp lo de qua lquer c ulto; 

e ou-

e ) p<J t r imônio, r endu ou serviços dos partidos pol i't icos, inclusive 

suas fundações, das e nt idades si ndica is dos traba lh<Jdorcs e pat ronais 

das inst ituições de edu cação e <lc assis tência socia l , s em fi ns lucrati vos, 

atendidos os requ isi tos dD lcç:i i sl<Jçào pert inent e ; 

d) livros, jornais pú iÓd icos e o papel destinado a sua irnp ressao; 

IX - Adquirir , a li enar , permu tar , doar bens móveis ou imóveis sem 
autorizaçiio leg islativa; 

X - Contni ir emprésti1;;0 ext erno Oll in terno ou fozc r ope r-açÕcs de 

crédito por an:ccipaç~o sem autorização legis lat iva. 

TÍTULO li 

DA ORGAN IZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTU LO 

DO PODER LECISLAT IV'.) 

SEÇÃO 

DA CÂMARA MUNICIFAL 

Art. 11 - O Poder Legisla tivo do ,\\u nidpio e exercido pe!a Câma­
ra •'•1u nicipal. 

Parágrafo Único - Ca<.JJ lcgislatu!·a terá a du:-açào de O!l (quatro) 

''"º:; co:npree:1dendo cada .::·io um;:; ses são leg isia! iv<l . 

A r· t . 12 - .A. Câ:!1é:!ra :\~unictpu ! é compos t() de Ve readores e!E:i tos 

pe lo :; istcma proporcional, como 1-epresentantes do povo , com mandato de 
IH1 (qu;:itro) anos. 

Parágrafo Ún ico - São condições de elegibil idade para o mandato 
dt· V e r-c;1<io r: 

1 - <.i nacionalidade bras iicira; 

li - o pleno exercício dos direitos po!i't icos ; 

()(, t 

.. 

Ili - o a li stamento eleitoral; 

IV - o domici'l io e leitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidá r ia; 

VI - a idade mínima de 18 anos; 

VII - ser alfabetizado . 

ArL 13 - O número de ve re<Jdores à Câmar a Mun icipa l sera pro -

por cional à população do Mun icípio de Mendes Pimen te l, observados os 

limites estabelec idos na Constitu ição Federa l - Art. 29, IV, a . 

SEÇÃO 11 

DA INSTALAÇÃO, POSSE E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA 

Art. 14 - No prime iro ano de cada legislatura, no d ia lQ de jane.i_ 

ro, em sessão solene de insta lação reun ir-se-á sob a presidência do Ve­

reador ma is votado entre os p r esentes, com a fina lidade de dar posse ao 

Prefeito e (lo Vice-Pre feito e aos Vereadores e e leger sua Mesa Dir etora 

para man dato de 01 (um) ano, vedada a reeleição para o mesmo cargo 

exceto o de . Secr etário, na e le ição subsequente que se dará no primeiro 
dia da Sessão Legisla ti va. 

§ 1 Q - Sob a p r esidênc ia do Vereador ma is votado entre os pre -

sen tes ser á deferido pelo Presidente, o seguinte compromi sso : 

li p rometo cu mp rir a Constitu ição Federal , a Consti tu ição Estadu­

a l , a Lei Orgân ica Munici pa l e observar as leis, desempenhar o mandato 

que me fo i con fiado e trabalhar pelo progresso e bem- estar do povo ·de~ 
te Município . li 

§ 2Q - Após o compromisso prestado pelo Presidente, o Secretário 

fará a chamada nominal de cadá Vereador, que declarará : 

"A ssim o prometo. li 

§ 3Q - O Vereador que não tomar posse na sessao prevista neste 

artigo deverá fa zê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo 
aceito pela Câmara Municipa l. 

§ 4Q - No a to da posse, após o compromisso, apresentara_o .<!~cJa­
_r,::9_ç~o d~-~_Lbenâ.,, _~ .. 9.Q_~Ümi n_g_...Q.Q_m.aJlQ.ê_to, as .9~~ is __ ser~? _tr:.? 0..~c_r i_ -

tas em li vro próprio , constando de ata o seu conteúdo com o r~~pectivo 
- - --..· - - ·-· --~- ·--- ·• ·· . ·--- ··- - ~- -
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Org?mic:l M11nir.ip."ll '~ dç.t 0111 r:\~ provi 

d~nc í ."Is ." 

/\ c?un:1rri Mtmic~ ·ipril clr. M c~ n dr~:~ l ' irnc"ni.c l 

r~~~ t:1<1n dr~ Mir1:1:-~ Cnr·:·1ii:; , :1pr0v 0 u e ::1 Mc~>:;l !Jircl.or :1 pr·r'>mulg:\ :·1 

~:;e g u i n l. 0 F nw 11 d :> O r 1~ :m i 7. :i<; i o n :. 1 : 

/\rL. 1 ° -· Fic:.-:i :=d l:er.'l<ln o ."l.rt . l!~ cln Le.i Orgnnic:1 M1m ·i c.ipr-1 l 

q 11n p:O\r;sn. n vigorn r· com ri scp;11 i nl.c fled:·1c;?in: 

11 1\r·L . 1 '.> -- /\ Cnm:11·:1 M1m ic: i p .1. I n~u11ir--!~e . .;1 , c~m Ses-

$;'\O Cln1in:1ri:\, nns d i 11!) oc) e 20 ele c:1cl;1 mê~-i ' CX\.C Lo 

nn~; mc~;c:; <) (~ jtu1c i r-0 e ju 1 ho , rcsc1·vr\<lo :ln r·cr.csso' 

p:I r· I amcn l,;1 r, OI l q11rlncl0 c i l:ri.dos d i. ;15 e ;1 i r·r.111 .1os snb0 
do~;, d 0 min[',O $ ()U fí! t 'l:lclÇl~:; , ororl.1mid:tdf' 0.líl quC ;l!; 

rc~uniÕ<~n se r·rt1l i:1.rir·?ín no primei r·o dirl \il.i 1 subsc -

q 11 , , ri 1. e . " 

/\rl. . ?9 - l li'vop,~H l :-\s nf> dinpos i ~~Ões cm cont.r·~rio, (~ ::-;t.:1 1".mr) 1ltl :\
1 

r~ 1 1l r·:'\ 0. rn vig~)r' n:-1 dat.n rlc ~;un. p u hl i c :'l.r; :Íf'I . 

S:1 1 : \ d : 1~ ; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MENDES PJMENTEL 
rn,\Ç 1\ Bf:-Ni= OITO OUIN l INO, 15 C[f' :i~. 270 000 . "l'HEFnNt: (ln:11 ;>~f, 1 ;> /<) r~; )J\I)() f)f' MINI\$ \.Fíli\IS 

Emenda Organizacional nº 001/97 

r'Altera Red<Jçãoda§1ºdo Art.19 da 
Lei Orgânica Municipal e dá outras 
providências". 

1\ Cârnam Municipal ele Mendes Pimentc:I , E~;tado de 
'v1inas Gerais , APROVOU e a rvlesa Diretora PROMULGA a seguir·1te Err1enda 
Jrgarnzacional: 

Art. r=· - 1=ica a Iterado o § 1° do Art. 19 da Lei 
)rgânica Municipal , passando a vigorar com a seguin te redaç~o : 

,L\rl. 19 -

§ 1 ·:· - A Mesa da Cârn2-:ira Municipal ser~) composta 
e Presidente . Vice .. Pr<::'S iden!e, r:· e :;:.(· Secrettir·ios, os quais se substi tuirão 
essa ordem. 

Art. 2·:· - Revogadas as disposições ern contrário, a 
-esenle Emenda enlra ern vigor na da la de sua publicação. 

és clE?. abri l de 'I 9Cf7 
Sara Vereador ,L\ftino Gabrie l de Souza, aos 07 dias cio 

rm1no ~
' // 

. .· ; 
'/' 

r ..:::- ~.,. ' . ' "" 

GonÇa1 1:: ~ N·a~;;'cirncnto 
Prcsi4enk.' 
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~sfcÍ'-~;~~;~;i.el de Souza 
Vice-Presidente 

./; . --·'- ·- . / , , , / / ·. , 

OsvalcJo Pitlól Barboza dos Reis 
~(::.r:n .. ,l::)rin .ô.ri hnr 
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~;ft .., 
• • .. rl·0r· .. 1r·o das d.ec lar~_ções no Cartório de Títulos e Documen tos. e divulg~ 

~l .i,. p:,ra o conhec imento púb li co, nos t~.r:.~.<?~ da Cons t ~~u iç~o Federa l. 

l\ r·t. 15 - A Câmara Munic ipa l reunir-se-á, em Sessão Ordinária , 
110~ 

doi s prime iros dias Úteis de cada mês , exceto nos meses de janeiro e 
11tlho reservados ao recesso par lamentar. 

Pai·ãgrafo Único - As reuniões da Càmara ser ao: ordiná rias , ex -

to aprovado pela maioria de seus memt ros , 

Vi'ce - Prefe ito, Secretário e Encarregados a 
· ·-~--·a..... .. __ 

\. 

L" • .,_ I 
--.. { 

. :~ ' l. t · . , ... 

) -. .. - .~ .:_ -'\ 
pode'.~Qnv.Qca_r ).P~~l~,:· ' 'Q ' .. ,., \ _,,.t ,)~ "),, I 

cornpur~êer -pé rante elas. a 
fi m de prestarem informações sobre assuntos previamente designado na 
convocação, sob pena de responsabilidade . 

'' .ior·dinár ias ou solenes, conforme dispuse r o Regimento In terno. 

A ·t 16 A - · - . - te interesse . " . - convocaçao extraord1na ria da Camara Municipal íar- .:...::..:..._ ___ _ 

§ IQ - O Prefeito , Vice-Prefeito. Secretário ou encarregado , pod!:'. 

ra comparecer perante o Plenário ou qual quer de suas Comissões , por i­

n ic iativa e após entendimento com a Mesa , pata expor assun to de relevan 

'd, ' .1 •• ·_ --------

1 - ~lo Presiden te; 

li - Pelo Prefeito , quando este a entender necessária; 

lll - Por 1/3 (um terço) dos Membros da Câmara Mun icipal. 

Parágrafo Únic.o - Durante a Sessão Legi slativa Extraordi nár ia , a 
r : 111H.Jri! d elibe1·a rá , exc lusivamente, sob re a ma té ria para a qual foi con-

) V<1: .Hl:1. 

Art. 17 - As reunioes da Câmara so poderão ser abertas com a 

1 •1 •·•.1·11c;a da maioria absoluta de seus membros, e as deliberzções pela 

r11,111w1,i ilb sol uta dos presentes, exceto os casos prev is tos em Lei. 

~ l Q - Quando se tratar de ma téria r elativa a emp réstimos, a co..:: 

• , .. . :.;10 ele p r· ivi lég ios ou que verse sobre interesse particular e outras r!: 

l1 ·r1fl;, , •ltsta lei. as del iberações da Câmara são tomadas por dois terços 
Lln ·· <>l•S membros . 

f, ?í! - A matéria constante de lei rejei tado não pode rá constituir 

ol>jr·tri eh: r1ovo proje to , na mesma sessão legisla t iva, salvo se subscrita 

i •w •1
1

.J·. lc! r·(n~ ( ?/3 ) dos Vereadores ou por 5% (cinco por cento ) do e­
l11 1t1w.1dc1 elo Mv niç{pio . 

'' .1° - O Presidente da Câmara participa nas votações secretas e, 
q.i:11 111 .. hn11v1•r· e111p,11e nas votações públicas . 

•, 't" - t\s reuniões da Câmara se râo públicas e, somente nos ca-
1;11b p 1·.1vh Lo:, e1r1 Lei serão secretas . 

~ ~ .Q • Ou<Jr~do oa realização de reuniões ordinárias. sera assegu -
1111111 n l'"l llclp ,1 <,;io popular, por meio da Tribuna Livre.' na forma dodis 
fliltfll lllJ r;.,uf111<·111v ln1c.-no . 

"1 1 • lo 
A c:11n . ..-a ou qualquer de suas Comissões. a requerime~ 

1111 

§ 22 - A Mesa da Câmara pode , de o fício ou a requerímento do 

Plenário solicitar do Prefeito, Vice-prefeito, Secretário ou Encar regado , 

pedido pormenor-i zado e por escrito , de informações e a recusa ou o não 

atendimento e, ou prestação de informação fa lsa cons t ituirá in fração ad­

mini s trati va, sujeita a responsabi lidade. 

Art. 19 - A eleição s ubsequente da Mesa da Câmara será feita por 

Chapa completa e inscrita até 30 minu tos antes da votação , por qualquer 

Vereador, e reali zada no primeiro dia da sessão legis lativa . 

§ lQ - A Mesa da Câmara se compõe de: Presidente, Vice-Presi -

dente e Sec retário, os qua is se substitu ir ão nessa ordem. 

§ 2Q - Qualquer componen te da Me sa poderá ser subs ti tuído doca_:: 

go pelo voto secreto de dois terços (2/3) dos membros da Câmara, q ua.'.2 

do tornar-se faltoso. omisso ou ineficiente no desempenho de suas atri -

buiçÕes regimentais, elegendo outro Vereador para o t érmino do manda to . 

Art. 20 - A Câmara terá Comissões Permane ntes e Especiais , son~ 
tituÍda s na forma e com as atr;bu içÕes prev istas no Regimento Interno. 

§ l Q - Às Comissões Permanentes compete discutir e votar maté -

r ia ordinária e. às Comissões Especiais c riadas por deliberação do Plen~ 
r io, serão destinadas ao estudo de assuntos espedficos e a representa -
çào da Câmara . 

§ 2Q - As Comissões Especiais de Inquérito terao poderes de in -

ves t igação próp rios das autoridades judiciais, além de ou tros prev is tos 

no Regimento 1 nterno, e serão criadas pela Cãma ra Municipal . mediante 

requerimento de um terço (1/3) de seus membros, para apuração de fa -

to determinado e por prazo certo , sendo suas conclusões . se for o caso, 

encaminhadas ao Ministério Público , para que promova a responsabilidade 
civ il ou crimin<l l dos infr<ltores . 
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§ 3Q - As Comissões Especiais de Inquérito, no interesse da ativi 
<Jade invcs<igatória. podcriio: 

- proceder vistorias e levantamentos nas repartições públicas m~ 

nrci pais, onde terão livre ing resso e permanência; 

!I - r equ is ita r de seus r esponsávei s a exib ição de documentos e a 
pre stação dos esc larec imentos necessá rios; 

IJJ - requerer a convocaçao de Secretário Munic ipa l; 

IV - requere r a convocação de qua lquer serv idor publico mu nic i -
pa i: 

V - tomar o depoimen to de quaisquer autoridades . intimar teste -
munhas e inquiri-las sob compromisso ; 

VI - proceder v eri ficaçÕes contábeis em livros, papéis e documen 
i os da administr·ação . 

§ ~Q - Nos te rmos da leg is lação federal. as testemunhas se rao in-

111 i1adas de acordo com as p rescrições estabelecidas na lei pena l e, em c~ 

-..n cic niio compa r ecimento. sem mo tivo justificado, a intimacão será solic.!_ 

;.ida ao Jui z Crimi nal da localidade onde residem ou se encontrem . na for 
111<J cio Código de Processo Penal . 

.".n . 21 - A indicação dos Líderes será feita em documento subs -

• r i10 pela maioria dos membros das representações pa rtidárias até a H 

11 u11 ido que se seguir à insta laçãó do primeiro pe ríodo legislat ivo an ua l, 

" os Líderes indicarão os respectivos Vice-Uderes, à Mesa da Cãmara. 

SEÇÃO Ili 

DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMA RA MUNICIPAL 

l'I r 
1\r1 . 22 - Cabe à Câmara, com a sancão do Prcfeiw, legi s lar so -

lcrll.i~ ..is matérias de competência do Municrpio. especialmente sobre: 

1 · ~i5tcma tributário, isenç2o , anistia . arrecadação e d istribu ição 
dt' • <' l \ cf.J : .. .; 

li " or·çamento a nual e o p lurianu<il de invest imentos. abertura 
1lr> 1 1 ~· dilo:, suplementares e espec iais; 

Ili (•l)lt'nóio e concessão de empréstimos e operações de crédi to , 
1111111 i 11m11 .1 l<1n11a e os meios de pagamento: 

10 
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IV - pianos e programas municipais de desenvolvimento; 

V - a concessão administrativa de uso de bens municipais ; 

VI - a aquisição. alienação de bens imóveis; 

VII - criação. alte ração e extinção de cargos públicos e fixaçàodos 
r espectivos vencimentos ; 

VII I - normatizaçiío da inic i<it iva popu lar de projetos de lei quan-

do maniíesto pelo menos po r cinco por· cento (5%) do e le itorado cada s tra­
do ; 

IX - criação, organi zação e suprcssao de distritos , observada a 
legis lação estadual; 

X - criação , es truturação e a tribuições dos Serviços Municipais ; 

XI - concessão de auxÍI ios e subvenções ; 

XI I - concessão de direi to real de u so de bens municipais; 

XI II - de li rnit.açâo do perímetro urba no e estabelecimentos de nor -

mas urban i'sticas , espec ialmente as relativas ao uso , ocupaçao e parce la -

men to do solo; 

XIV :- denomin<Jçào e a iteraçâo da denominação de prédios, vias e 
logradouros públicos; 

XV - convênios com entidades públicas ou particulares e consor -

cios com outros municípios; 

Art. 23 - Compete privativamente à Câmara: 

1 - elege r sua Mesa e de st ituí- la na fo r ma regimen tal; 

li - elaborar o Regi mento Inte rno ; 

Ili - d ispo r sobre sua organ ização, fun cionamento, criaçao, tían~ 

formação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus se r v iços e 

f ixação da respectiva remuneração ; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Pre'eito. conhecer de sua r~ 

nÚncia e afastá- lo definitivamente do exercício do cargo ; 

V - concede r li cenca ao Prefeito . ao Vice-Prefeito e aos Vereado­

res para afastamento do cargo; 

VI - au to ri zar o Prefeito , por neces s idade de serviços, a ilu Sef'\ -

tar-se do Município por ma is de quinze ( 15) d ias; 

VII - tornar e ju lga r as contas do Prefeito, deliberando sobre o 

pa recer do Tribunal de Con tas do Est<Jdo no prazo máx imo de sessenta 

11 
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((1U) <kis de se,, rcc<!bimento, observado os seguintes preceitos: 

;1) o Parecei do Tribunal somente deixará de prevalecer por deci­
:.,1., cf.: dois lc1·cos ( 2/3} dos membros da Câmara; 

I>) d.:corrido o prazo de sessenta (50) dias , sem deliberação pela 

< . 1111:11·.i. :is contas scriio conside1·adas aprovadas ou rejeita das , de acor -

riu < ""' ;; conc lusiio do parece r do Tribunal de Contas do Estado; 

e ) rcje i tadas as Con tas, serão estas imedia tamen te remet ida s ao Mi 
111 .. 1~· ,·ío P(ibl ico para os fins de direito; 

VII I - fixar, em conformidade com o Art. 29 V, combinado com o 

1\1 1. 37 . XI da C~ms.titurção-F-weral. em cada leg islatura para a s ubse -

qou itc . a remuneração do Prefeito , do Vice- Prefeito e dos Vereadores ; 

IX - c riar comissões parlamentares de inquérito sobre fato deter -
•11in;1do que se inc lua na compe tência municipal, sempre que o 

requ er·e r 
1 "''º menos urn terço ( 1 /3) de seus membros ; 

X - so li c it ar informações ao Pre feito sobre assun tos referentes a 
·•< r1ni 1 li ~ ) t r·ac .:1o; 

XI - ~onvocar os Secretários Mun icipais para prestar infor mações 
• ... 1., ,. rnat(:ria de sua competência; 

Xli ·· autoriza r a realização de empréstimo, ope raçao ou acordo e~ 
1•·11111 d'" qu,Jlquer na tureza, de interesse do Município; 

>:111 - autor·izar referendo e plebiscito; 

X!V - ju lgar o Prefeito , o Vice-Prefeito e os Vereadores . nos ca­
~ou pn:vis tos em le i; 

xv - deci d ir sob r e a perda do mandato de Ve reador, com base no 
l\nqJ,11.,,,to lnfcr·no ; 

>.VI · su ~pcnder. no todo ou em parte, a execuçao de lei ou ato 

'"'' 111,111vo n1unic1pnl, cm processo incidental. quando este for d eclarado 
1111 <111-. 111uc ion<oJ r>or decisão do Tribunal de Just iça ; 

\VII · <rprovar· os atos de concessão ou permissão de serviços de 
t • 11w.11111· 1r.· < oll:'tivo e outros serviços públicos; 

' : v11 1 
emendar él Le i Org~nica Municipal; 

XIX - conceder títu lo de cidadão honorário ou qua lque r outra 
l 111111 n I 1 '1; a 

.\( )\ 

H!l.1r pela preservação de sua compe tencia legislativa em fc-
111 "" nl • l11111~: .. , do PocJcr Executivo . 

D 

~~~~~~~-~· .. 
~.i~t- .. i.<., 

1. 

Art. 24 - A remuneraçao do Prefeito . Vice-Prefeito e Vereadores 

sera f ixada em cada legislatura pa ra a subseq11ente nos termos fixados p~ 
la Constituição Federa l. 

§ l Q - Na h ipótese da não fixação da remuneração do Prefe ito, VJ. 

ce- Pre feito e Vereado res . p revalecerá a r emt. neroçcio vigente em d ezem -

bro perm itida a atua lização dos valores de acordo com o IPC, ou outro 
Índice oficial que ven ha subs ti tuí- lo ; 

§ 20 - O s111)sÍdio do Prcícilo n~o podcrii ser in fe r ior ilO rn<?ror p~ 
4~àe-vencimentcrpago ao funciona rio municipal, no momento de s ua f.!_ 

xação e não poderá exceder a trinta (30) vezes a menor r emuneração p~ 
ga ao servidor municipal ; 

§ 3Q - A ve rba de representaçao do Prefeito nao excederá de cin 
coenta por cento (50%) do va lor cio subsíd io ; 

§ 4Q - O s ubs ídio elo Vice-Prefeito será de u rn quarto ( 1 / Q} do 

subsi°ciio do Prefeito , fazendo jus a ela q uando ocupa r função administra 
tiva; 

§ 52 · - A verba de representação do Vice-Prefeito sera de dois 
terços (2/3) da verba de representação do Prefeito; 

§ 6º - O subsídio do Vereador não pode rá ultrapassa r a 1 o (dez ) 

vezes a menor r emuneração paga a servidor municipa l, nem ser inferior 

ao maio r padrão de vencimen to pago ao funcionário . no momen to de sua 
fixação ; 

7Q - A verba de represen tação do Pres idente d a Câma ra Mun ic.!_ 

pai se rá de cem por cento ( 100%) do subsídio mensa l do Ve reador . 

Art. 25 - Os Vereadores gozam de inviolab ilidade por suas opini­

ões. pa lavras e votos no cxcrdcio do mandato. na ci rcunscrição do Muni 
dpio . 

Art . 26 - O Vereador não poderá : 

1 - desde a exped ição do di ploma: 

a) firmar ou manter cont rato com o Munic ípio e suas autarqu ias e 
fundações ou concess ionárias de serviço pÚb líco, sa lvo q uando o contra­
to obedecer a c láusulas un iformes ; 

b) aceitar ou exercer cargo , fu nção ou emprego na administ ração 
públ ica , salvo os casos previstos em Lei; 

13 
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E M ENOA Ol<GANIZACIONA L 002/2001 

Modifirn o Inciso li do Arl . 29 da Lei Ot·gânica Municipal 

e contém 011tras Providênci:ts. 
1 

A Cârnara Municipal de Mendes Pimentel, Estado de Min~s Gerais, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Inciso lido Artigo 30 

e Inciso 1 do Artigo 31 da Lei Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1º - O Inciso li e § 1º do Art. 29 da Lei Orgânica Municipal ficam 

alterados, passando a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 29- ....... ...... ........................................................ ....... l .......... " 
1 - ......................................................................................... " 
li - Para tratar de interesse particular por período n

1

- o 
superior a 1 (um ) ano; 

" § 1º- O vereador licenciado poderá reassumir a qyalquer 
momento , mesmo que o prazo de sua licença não tenha escoado." 

Art. 2º- Revogadas as disposições em contrário, a presente emenda 

entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala Vereador Altino Gabriel de Souza, aos 24 de Fevereiro de 2001 . 

. -
/I 

/.-{/-e./ ,,, ) 
,,.A#'7/é/):f;;:~ 

SECRE-' -·~ 

Edimar dos Reis 

PUBLICADA EM 24/02/2001 , PQR . ...:-._d~..:::· ~'·;;::,;~,;.c~.._S.:-_ . .-'._ .. _·. ·-·-~_,.,..--------
.:: .... -. . .. . . .. ..... . -.::, . ·:.;:::·;;e; 

----····· · ···~ .. - , f!Jues .::,u ' ~a ........ 
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11 n.·sdc a Posse : 

"l :.(' !" propr i et~rio, contro!ador ou d iretor de empresa que goze 

.i,· l.1-.111 deco.-rcn:e de contr;:ito com pessoa jurídica de direi to pÚblicoou 

.,,.1 .• ,., .. ,·cc: r funç ão remunerada; 

b l ocup;:i r cargo ou fL1ncão que seja de.ni ssi'vel "a d :1u tum" nas en 

11.t.11!···. ,-L·fo1·icias no inciso 1 - a; 

<. l ;.><Jlr'oci nar c<iusa em que seja interessada ql•<iiquer das entida-

d.-" .1 q11e se refere o inciso 1 - a; 

e! ) sei· ti tLJ !a r de mais de um ca rgo ou mandato e!eti\O federa~ 

l .rrhr.rl mrT!T(frliC~ --- ---

t\ rt. 26 - Perderá o mondato o Ve reador: 

1 - in fri ngi r qualq uer d:is proibicÕes estabelecid<Js no artigo anter i 

(lf 

11 - cujo p rocedimento fo i· dec larado incornpati"ve! com o decoro pa_c 
l.1ln\· r 11 ~J f: 

111 - que deixar de co:nparecer. em cada sessao legi siativa, a ter­

"" i'·" tv d:!S r nin iÕes oréin~:-i<is. salvo licença ou missão autor izada pe -

l.1 ( .u::.ir.i: 

IV - nue perder ou tive r suspensos os direi tos políticos ; 

V - quando decret;ir ;:i Justica Eleiwral, nos casos previstos na 

< ( lj . ... t 11~1ic .1 () ; 

\'I - que sofrer cond·~naç<?o criminal em sentença trarsi:ada cm ju.!_ 
q;i.h ·; 

V II - que no cu rso da le:gis!atu ra , t ra nsfe r· ir residência para fo ra 
,1 •• :i..\;1111ci.pio ; 

V III - qt1e utiliza r do mandato para a prática de a tos de corrup -

1.·1 .. Pll e !, · 1111pr:)bidade êldr,· · s:tntiva incompatível com o dec..: ... o pcriamc~ 

\.11 . 

!" 1 . 28 - N o caso de vaga ou de licença d o Vereador. o Preside0_ 

1,, n•llVP(.;,,-,j imediatamente o suplente que deverá ~ornar posse na prime.!_ 

1 ;1 ;;!';;""º p1J:;tcrior à convocação . 

1° 1·111 caso de vag<!, não riavendo supten:e, o Pr·::siden:e co-

1111111;1 , ,, ·' o r":". cfc'nir·o de qunref'lta e oi:o (118) horas ao T r:bunai Regi9 

1 H!i !' l<•l l 111 111. 

111 

Art . 29 - O Vereador poderá licenciar -se : 

1 - Por motivo de Saúde ; 

11 - Pa r a tratar de interesse particular por período não su peri or a 

cento e vinte ( 120) dias por sessao legislativa ; ' , . 
·.I 

§ 1Q - O Ve reador licenciado não poder·á r eassumir antes que 

tenha escoado o pra:zo de sua licença; 

se 

menta 

§ 2Q - Fará jus à remu neração o Ve reador licenciado para trata -

de saúde dev idamen te com provada por Atestado Méd ico e, ou no d!: 

sernpenho de missões temporárias de interess e do Município ; 

_..§ 32~ Ve read,or in.\Lesli dü-!:lO carg.o- de Sec.retár io- ou equ ivalen­

te será automaticamente licenciado, permitida a opção pelo vencimento ou 

remu neração de Vereador . 

SEÇÃO IV 

DO PROCES SO L EG I SLATIVO 

Art. 30 - O Processo Leg isla t ivo compreende: 

1 - emendas à Lei Orgânica Municipal; 

l i - lei s complementares; 

Ili - leis ordinárias ; 

IV - medidas provisórias; 

V - decretos leg islat ivos; 

VI - resoluções . 

SUBSEÇÃO 1 

DAS EMENDAS À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

Arl. 31 - A Lei Orgânica do Município serã emendada 

proposta : 

mediante 

l - de um terço ( 1 /3) no mínimo dos membros da Câmara Mun ici -

pai ; 

11 - do Prefeito Municipal; 

Ili - de iniciativa popular, subscrita por cinco por cento (5%) do 

eleilorado cad as trado no Municípi o . 
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- A proposta de emenda à Lei Orgânica sera votada em dois 

1t11·110 ..... com interstício mínimo d e dez dia s . considerando- se 
a p r ovada 

'l"·•ndo ob t iver . cm ambos , o vo to favorá vel de dois terços ( 213) dos 
mcmt ,.·os da Câmara Mun ic ipal . 

§ 29 - A emenda aprovada, s era p romulgada pe la Mesa da Câmara 
Mu 11i cipal . 

§ 39 - A ma té ria cons tante d e proposta C:e emend a rejei tada ou 

• unsiderada preju dicada não p oderá ser objeto de nova prop os ta na mes­

"'d sc-ssào leg islativa , salvo se subscrita por dois terços ( 2/ 3) dos Verea 

clores ou p or cinco por cento ( 5%) do e leito rado do Município . 

SU BSEÇÃO li 

DAS LE IS 

Ar t . 32 - As leis complemen tares serao aprov adas se obt iverem o 

vnl o favo1·âvc l da ma io ri a dos membros da Câma ra Munici pal . 

Ar-t . 33 - As leis ordiná rias serão aprovadas media n te voto fa vo -
' :1vc-t <J.:i maioria dos membros d a Câmara Municipal . 

1.1 ; 
1\t't . 34 - A iniciativa das Le is Complementares e Ordinária cabe -

1 - ao Prefeito; 

11 - a qua lq uer Vereador ou memb r o da Comis são da Câma r a; 

I li - aos c idad ãos , ob servado o dis pos to nes ta le i. 

i \,-t. JS - Compe te p ri va t ivamente , ao Pre feito a in icia tiva dos 
I" .. ,,.,~,.., (lc lei q ue d isponham sobre: 

- criação, extinção ou trans forma ção de cargos, funções ou em­

'"'''-'"" pti!iiicos e a fixação ou aume nto d as respectivas remuner ações ; 

11 - r·<'gime jurídico. p rovime n to de ca r gos , estabilídade e a pos e.:; 
t;11 f!1.-l11 <l n::. ~crv idores ; 

Jfl - o rg anização administ rat iva , matéria t r ibu tária ; 

I V u1·çan1en to anua l e p lu r ianua l; 

V < r· i<1çào d a Gua rda Municipal . 

1\r1 . J(i - É de competência exc lusiva da Câmara a inic iativa dos 
f•• 1il11t11~ <Ir lt' i (fuc disponham sobre : 

Ir. 

pregos 

- criação, extinção ou tra nsformação de car gos, funções ou e~­

de seu s serviços ; 

l i - fi xação ou aumento da remuneraçao de seus s e rvi dores; 

Ili - orga n ização e íuncionarnen to dos seus serviços . 

.Art. 37 - Não se rão adm it id as emend as q ue au mentem a des pesa 

prev is ta nos proje tos ele in ic ia t iva exclus iva do Pre fe ito , ressal vado o di~ 

posto na Constitu ição Feder a l . r e lat iv amen te ao Orçamen to . 

Art. 38 - A iniciati va popular de projetos de lei será exercida p~ 

la apresentação à Câmara Munic ipa l d e p rojeto de lei subscri to no mínimo 

por cinco por cento ( 5%) do elei torado do Mu nicípio . 

§ 12 - A p roposta popu lar deve rá ser a r t ic ulada exjgindo-se, pa­

ra seu recebime nto , a ide n t ificação d os assinan tes , mediante indicação do 

número do títu lo clei to r a i. endereço e certidão exped ida pelo Cartór io E­

le i tora i , informando o núme ro tota l de e lei tores cada s t rados no Munic íp io . 

§ 22 - Os p roje tos de iniciativa popu la r se rão discu t idos e vota -

d os no p razo máxi mo de noventa dias , gara ntida a de fe sa na Tribuna em 

Ple nário po r' um dos cinco primeiros signa tários . 

Art. 39 - Consideram - se Leis Complementares as concernentes as 

seguintes ma terias: 

1 - Cód igo Tributá rio do Mu nic íp io ; 

li - Código de Pos tura; 

lfl - Esta tuto dos Serv idor es Públ icos Mun ic ipa is ; 

IV - Plano de Cargos e Ve nci men tos dos Ser v idores Públicos Mu -

n icipa is ; 

V - Plano de Desenvolv imento Admini strat ivo ; 

VI - Lei de Or denamento, uso e ocupação do solo ; 

VII - Lei de Licitações e Contra tos; 

Vlli - Le i de Loteamento ; 

IX - Reg imento Jur ídico d os Servidor es ; 

X - qua lq ue r outra cod ificação ou al te ra ção de rna te r ia cod ificada . 

Ar t . 40 - O Pre fei to Munici pa l . em caso de ca lamidade p úb lica. p~ 

d erá adota r medida p rovisória, com fo rça de le i, pa ra _abertura de cr-édl 

to ext raordinár io , devendo subme tê-la de imediato à Câmara Municipal . 

que, esta ndo em recesso . será convocada ext r aordinariamente pa ra 

reunir no p r·azo de cinco (5) dia s . 

se 
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Parágrafo Único - A Medida Provisória perderá a eficác ia. desde 

a edição, se não for convertida em lei no prazo de trinta (30) dias 

part ir da data de sua pu blicação . 
a 

Art. 41 - O Prefeito e os Vereadores. na forma regimental, pode­

r2o solicitar urgência pa ra apreciação de projetos de sua iniciativa, os 

q uais deverão ser apreciados no pra zo máximo de 30 (tri nta) dias. 

deliberação. o prazo fixado no "Caput" de~ 

obrigato riamente, inc luído na Ordem do Dia pa­

sua votação, interrompendo-se a delibe ração quanto às 

demais matérias , exceto medidas provisórias, Lei Orçamentária e veto . 

§ lQ - Decorrido, sem 

t e artigo , o proje to será 

ra que se ultime 

§ 2Q - b prazo referido neste a rtigo não corre no período de re­

cesso da Câmara e não se aplica a projetos que dependam de quorum es­

peci al para aprovação. 

Art. ll2 - Aprovaáo o projeto de lei , este será enviado, de ime­

diato , pelo Pr es iden te da Cámara ao Pre feito que, aqu iescendo , o saneio 

n<lrá no pra zo de qui nze ( 15 ) dias úteis . 

§ lQ - Decorrido o prazo de quin ze (15) dias Úteis, o silêncio do 

1>:-cfe ito importa rá em sa nção. 

§ 2Q - Se o Prefeito julgar o projeto de lei. no todo ou em parte. 

ou 111constituciona l ou contrá ri o ao interesse público, v eta-lo-á, total 

p.1rcialmente no prazo de quinze (i5) dias Úteis , contados da data do r!: 

'"himcnto e comunicará d entro de.quarenta e oito (ll8) horas, ao Presi -

~h' rH e da Câmara , os motivos do veto. 

§ 32 - O veto parcial abrangerá o ~exto integral do artigo , de p~ 
r .Hp·.r fo. <le inciso ou de al(nea . 

§ 49 - O veto será apreciado no prazo de 15 (quinze) dias. conta 

d..-. <111 "'~u ,..ecebimento em uma Única discussão e votação . 

!> ',e.> - O veto somente poderá ser r ejeitado pela ma ior ia absoluta 

""" vnt11s cm escrutíneo secreto . 

'' (•º - Esgotado sem del iberação, o p razo previ sto no Pa rágrafo!J Q 

"º"'" :ir t 1qo . o veto será colocado na Ordem do Dia da sessão imediata 

111 nlr.r l11dcr .r s demai s proposições . até s ua votação fi nal exceto med ida 
111'11v1-.,'.rl11. 

•, /\l - s~ o veto for rejeitado, o projeto se rã enviado ao Prefei:o 

111 ~ 

'. 

ern quarenta e oito (4 8) horas para a promulgação . 

§ SQ - Se o Prefei to não promulgar a lei em q ua renta e oito ( 48 ) 

horas , nos casos de sanção tácita ou de rejeição do veto . o presidente 

da Câmara, em ig ual prazo , promulg<l- la-á, e, assim não fazendo caberá 

ao Vice-Pres idente a obrigação de fazê-lo. 
§ 9Q - O pra zo prev isto no Parág rafo llQ não corre no período de 

recesso da Câmara. 
Art. ll3 - A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 

poderá constituir objeto de novo projeto , na mesma s essão legis lat iva, m~ 
diante proposta da maio r ia absoluta dos membros da Câmara. 

Art. Qll - A Câma ra Municipal del ibera, mediante Resolução , so-

bre assuntos de sua economia interna e nos demais casos de s ua compe­

tência privativa, de repercussão externa , por meio de Decreto Legislati-

vo . 
Art. !JS - Os Decretos Legislativos e as Resoluções , aprovados p~ 

lo Plená rio em um só tu rno de votação, serão p romulgados pe lo Presiden 

te da câmara . 

SUBSEÇÃO 111 

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBI L, FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRI A, 

OPERACIONAL E PATRIMONIAL 

Art. 46 - A fis cal ização contábil , financei ra, orçamentári a, oper~ 
cional e pat ri monia l do Município e de suas ent idades, quanto à l ega l i d~ 
de , leg itimidade , economicidade, aplicação das subvenções e demais a'tos 

pra ticados , será exercida pela Câma ra Municipal, mediante con trole ex­

terno e pelo sistema de controle interno de cada poder. 

1Q - O controle externo , a cargo da câmara, s erá exercidocom 

o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. 

§ 2Q - Os Poderes Legis lativo e Exec utivo manterão, de forma in 

tegrada . si stema de cont ro le interno com a fin a lidade de : 
1 -avaliar o cumprimento das metas p revistas no Plano Plurianual , 

a execuçâo dos programas de governo e dos orçamentos; 

li - comprovar a legalidade e avalia r os resultados quanto a efi -
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'I·""· d .1 /1dm1nisl ração /\lunic ipal . e da apl icação de recursos p úblicos por 

c · 11l1d.1d(·~ ele direito privado; 

111 - exerce r o controle d e ope r ações de créditos e gara n tias de 

..,·u:, di1·..:itos ; 

IV - opoiar o controle externo no exercíc io de sua missão instit u -

l H>n.JI . 

~ 32 - Os responsaveis pelo controle inte rno , ao tomarem conhec~ 

1 n~,, 1 to de q ua lque r irr egu laridade ou i legalidade , d ela darão c iê ncia ao 

T ribun<il de Contas. ao Pre feito e ao Presidente da Câma r a Municipal 

.,,_.i_, pena de responsa b ilidade sol idária . 

§ 112 - Qua lque r ci dadão , partido político , associação ou s indicato 

" fl;:J1·1c legítima pa ra, na forma da lei , denunciar irregularidades ou ile ­

' 1.11i,1.1d t:s pera nte ao Tr ibunal de Con tas do Estado. 

Art . 47 - As contas anuais do Município fi carão durante 60 (ses­

'0c 1 il .i ) (i1<1s ã disposição cio cont r ibui nte mun ici pa l, para ex ame e apreci~ 

1,.111, qu..: poderá questionar - lhe a legi timi dade nos termos da lei . 

/\f'l. 48 - O Poder Executivo publicará, at é 30 (t ri nta) d ias após 

" •·ri < ,_.,·,-;uncn to do semestre, re lató ri o resumido da execução orçamentá -

• 1.1. !1\·111 como apresePtará ao Poder Legi slativo. demonstrativo das finan 

1,.i'. p (ii.il ic<1 s e dema is a tos municipai s . 

Af' I. 49 - Por decisão de dois terços (2/ 3) dos membros da Câm~ 

• .1 r.1<111ic ipa l deixará de prevalecer o Parecer emitido pe lo Tribunal de 
1 11111,;· .. •>u outro Órgão Estadua l a que for atr ibu ído essa incu mbência. 

CAP ÍT ULO 11 

DO PODER EXECUTIVO 

SE ÇÃO 

DO PR EFEITO E VICE- PREFEITO 

/\t 1, '.•O - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, auxi liado 

p••lf•!! 1i•-'1 11·1.~1 iu" Municipais e Assessores de nível equivalente. 

Ar t. r,1 - O Pr~!fcito e o Vice- Prefeito elei tos simul taneamen te . por 

/(1 
,h• 
,, •1_.~· 

eleição direta, cm sufrágio univcr,,al e secreto , <ité noventa (90) dias a:: 

tes do término do rnandélto de seu s anteces sores . 

Art. 52 - O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse e ass umirão 

o exercício do ma nda to , em s essão solene de insta lação da Câmara Munic~ 
pai, no dia 1 Q de janeiro do nno subsequente à eleição, prestando o se -

gu int e compromisso: 
" Prometo manter. dc fancJc r e c umprir a Constituição Federal, a 

Constituição Estadu<il, a Lei Orgânica do /\1l111it:Ípio, obsf'rvar as lei~. :)r? 

move r o bem g eral do povo do Município de Mendes Pi mentel e exercer o 

cargo sob a ins;:>iração e proteção de DEUS, ~ sustenta r a democracia. a 

le9 it iniidi1dc díl hon ra e da lc~.J<1lidudc e autorromi:i do Município " . 

§ 1Q - No ato da posse e no térmi no do mandato , o Prefei to e o 

Vice-Prefeito apresentarão decl<iração de seus bens registrada no Cartó­

r io de Títulos e Documen tos, ;i qua l será t r0 nsuito cm liv ro p 1·ópr i(I . 

constando da ala o seu resumo e divulgadas para o conhecimento público, 

observadas as disposi ções le9;ii s . 

§ 2Q - Se decorridos dc.:z ( 10) dias da data fixada para a posse , O 

Prefeito ou o Vice- Pre feito não tiver assum ido o cargo , salvo motivo de 

for ça mzsior devidamente comprovodo e acei to pe la C~ma ra, este serã de 

cla rado vago . 
§ 3çi - Enq uanto não ocor1·er a posse do Prefeito , assumi ra o cu-

go o Vice-Prefeito , e na falta ou impedimento dcs~e . assumirá o Presiden 

\e:. da Ci.s:~ara Munic ip<li. 
Ar t. 53 - Ocor r endo imped imento do Prefei to e do Vice-Pre feito . 

ou v<tC;111ci;:i dos l"cspectivos c,;,rrgus, scríl chamíldo p;:irõ exercer o car90. 

o Preside nte da Câmara Muniçip;i i. 
os cargos de Prefeito e de Vice-P:·cfc~ Parágrnfo l!nico - '. ,19:illdo 

to , o Pr es idente da câmara ass·.11nirá o cargo ae 

fato ao Tribunal Rcgio1,al Elcitorzl , para fixar a 

Prefcitc . e comun1caf'á o 

da ta da i-ea 1 i zacão 

novo plei;o , salvo quando faltilrem quinze (15) meses ou menos para 

té rmino do mandato . 

de 

o 
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SEÇÃO li 

DAS PROIBIÇÕES 

,,,. t. 511 - O Prefei to niio poderá. desde a posse . sob pena de pe!:_ 
d.i do m.1ncJJ to: 

1 - Firma r ou manter contrato com o Munidpio e suas entidades. 

111 i 1·mprcs<Js concessionárias de serviços públicos. salvo quando o contra 

to ol,c<lccC: r a cfásulas uniformes ; 

li aceitar ou exercer cargo , função ou emprego remunerado, i~ 

< l u~ i vc os que seja demiss[vül "ad nutum" nas enticiades constantes do 

inc i:.o anterior , ressalvada a posse em virtude de conct·rso pÚblicc; 

Ili - ser titula r de mais de um cargo ou mandato eletivo · 

IV - pa trocinar causas cm que sejam interessadas qualquer 
• ·n 1 i dacle:s já rc feridas; 

das 

.... de 

x ~·f c <' r 

V - ser proprietário , controlador ou di r etor de empresa que go -

fél vor decorrente de contrato celebrado com o Município ou nela e ­

funciio remunerada; 

V I - fixar residência fora do tv'1unicÍpio . 

SEÇÃO Ili 

DAS LI CENÇAS 

/\r" t. 55 - O Prefei to niio pod erá ausentar-se do Munidpio, semi! 
• ,., ,._ ,, <1 .1 Ci.in<Jra Municipa l. por 

., , ,, , 1 >1 ·n ;) de r espon sabi 1 idade . 
m<Jis de quinze (15) dias cons ecutivos 

t\rt . 56 - O Pre fei(o poderá licenciar - se: 

1 qu~indo a serviço ou em missão de representação do Munidpio. 

d"""""º <'11,1iar à Cârr.ara relatório ci rcuns tanc iado dos res ul :ados de sua 

v1111 I""'· qt1<Jnuo esta ultrapassur o prazo de d e z dias ; 

li - quê!ndo impos s ibilitado do e xerc ício do ca rgo . por motivo de 
'Jor1n1.11 cJ. ·vi(.Jamen te comprovada . 

1';1 1 ;1q ,-.1 fo Unico - Nos cJsos d e que trata o artigo, o Prefeito li-
1·111111111 1 .. 11..-:'1 di1·eito à remune racã::> integra l . 

u t~ "·-"'' 

§ S~.t..~~--~-

\ 

SEÇÃO IV 

D A S A TRI BUIÇÕES DO P REFE ITO 

. ' 
Art . 57 - Compete priva tivamente ao Prefeito : 

!___. 
1 - r epresentar o Município em juízo e fora dele ; 

'1_~. - exerce r a direção superior de administração Pública Munic ipal; 

Ili - in iciar o processo legislativo, na forma e nos casos previs -

tos nesta Lei Orgâ nica; 
IV - sancionar , promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pe -

la Câmara e expedir decretos e regufamentos para a sua fie l execução; 

v - veta r projetos de lei, total ou parcialmente ; 

VI - envia r à Câmara Mu n icipal o plano plurianual , as diretrizes 

orçamentá r ias e o orçamento anual do Município ; 

VII - edita r medidas provisória s , na forma des ta Lei Orgânica; 

~y- d ispor sob re a organização e o funcionamento da Admini s -

tração Muni ci pal , na forma da lei ; 
IX - remeter mensagem e plano de governo à Câmara Munici pal 

~or ocasião da abertura da sessão legisla tiva, expondo a situação do M~ 
nicípio e solicitando as providências que julgar necessárias ; 

X - prestar anualmente , à Câmara Municipal, dentro do prazo le­

gal . as contas do Munid pio referentes ao c~~_r~ígo ª.f!!erjor ; 

XI - prover e extinguir os cargos . os empregos e as funções iJ,':: 

bli cas Municipai s . na forma da lei ; 

Xll - decretar . nos termos lega is . desapropriações por necessida 

de s ou ut ilidade públi ca ou por interesse social ; 

XIII - celeb rar convênios com entidades públicas ou privadas pa-

ra a realização de objetivos de interes se do Municipio ; 
XIV - prestar à câmara dentro de .tr!n.J.a_ düts, as informacôes s~ 

licitadas . poe!~ndo o prazo ser prorrogado , a pedido, pela complexidade 

da matéria ou pela dificuldade de obtenção dos dados sol icitados; 

XV - publicar até 30 (tr inta ) dias após o encerramento da cada 

bimestre . relatório resumido de execução orçamentária ; 

XVI - entregar à Câmara Municipal . no prazo legal, os recursos 

correspondentes às suas dotações orçamentárias ; 
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XV II - se> lic i tar o auxílio d as fo r·ças pol icia is pa ra ga r ant ir o cum -

I" "'"""' • <k ~eu~ i!IOS. bem como fazer uso da Guarda .'v1unicipal na for 
'1 1.1 cl.i li· 1; 

X v :11 - decretar calamidad e púb lica quando ocor rerem fa tos que 
j11 ·.i 1fiq11(.:ll>; 

XIX - cor1voca r ex traord ina ri amen te a Câmara ; 

,1" .. 

XX - fixar a s tari fas dos se rviços pú b licos conced idos e permiti -

l•L'm como. daqueles explorados p e lo próprio Município, regulamen 
1, u J .i~ .... en1 lei; 

X X 1 - r eque rer a autor idade compet ente a p risão adm inis tra tiva de 

._,-.-vidor público municipal omi sso ou remisso na prestação de contas dos 

.i 1 ,.1wí n 1~ públicos : 

>.X II - aplica r a s mu ltas previs tas na leg islação e nos contra tos ou 
• t1•1\'c-11io~: 

X>: !l l - rea lizar aud iências p úblicas com en t idades da soc iedade c i 

\' il ,, ' ''"1 r:1em!:>ros da comun idade; 

l llf" i. '1 11 

XXIV - resolver sob r e os r equerimentos e as r eclamações q ue lhe 
(l ir· i ~ rdas; 

SEÇÃO V 

DA TRANS IÇÃO ADM IN ISTRAT IVA 

Art _ 58 - Até trinta d ia s antes do térmi no d o man dato , o Pr e fei-

1,, c1 .- vc•1-:1 pr e pa r a r para en trega ao sucessor minuc ioso rela tór io da s i -

1 ''"··'" .rclrninistrativa, contendo informações atua lizadas, sobre: 

1 • cl i'v idas do Município conten do o nome d o c r edor. da ta de ve n 

• "'"'"'" • · . 1 Cilpacidade para reali zação de Ope r ações de Crêditos ; 

1• pr"cs ;ação de contas de convênios. subvenções ou auxi'lios. e 

l '' ''i"i. ' " · 1•c·r· i1n te o Tr ibunal de Contas; 
Ili ~ i tuacão dos contratos fi rmados com concess ionári<Js de servi 

1_,o fhtl•llc o; 

IV · c:onua tos d e ob ra s e se rviços c m execução ou apenas fo r ma ­

l lrnrlu~ . i1t111rmando o que foi rea lizado e pago e, o que há para execu -

1111 1111 f>. >q.1r com os respectivos prazos; 

, ,, .. 
ti 

\. 

V - transferênc ias a se r em recebid as d a União e do Estado. r ela­

tivas a convê nios ou por forç a constitucional: 
V I - pro jetos de lei d e iniciativa do Poder Executivo em trâmite na 

Câmara : 
VII - si tuação dos servidores mun ic ipai s. in formando a quan tidade 

e o val o r d a Folha de Paga men to , Ór g ãos ou se rviços em que estão lota-

dos . 

SEÇÃO VI 

DOS AUXILIARES DIRETOS DO PREFEITO 

Art. 59 - O Pre fei to Municipal , por intermédio de ato adminis t ra­

t ivo es tabelecerá as atri bu ições d e seus auxil iares diretos. de finindo a 

competência, deveres e respons abilidades. 

Art. 60 - Os auxiliares dire tos d o Prefeito são sol idariamen te res 

pon sáveis pelos a tos que a ssinarem , ordena rem ou p rat icarem . 

Art . 61 - Os au xi lia res diretos do Pre fe ito Munic ipal dever ão fa ­

zer d ecla ração de bens no ato de s ua posse em cargo ou funçi o , e qua~ 
do de sua exoneração . 

SEÇÃO VII 

DA CONSU LTA E PARTICIPAÇÃO POPULAR 

Ar t. 62 - O Prefeito Municipal poderá realizar cons ultas popu la -

r es para decidir sobre as suntos d e interesse específico do Mu nicíp io 

bai r ro , distri to . povoado e comuni dades, quais medidas deverão se r to -

madas pela Administração Munici pa l. 
Art . 63 - A participação popu lar será assegu r ada na forma da lei, 

quando pelo menos c inco por cen to do e leitorado apresentar p roposição , 

ou a ma ioria absoluta dos memb ros da Câmara assim a reque rer. 
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TÍTULO Ili 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SEÇÃO 1 

D ISPOS IÇÕES GERAIS 

Públ ica dos Poderes do 
11 ,J.; 
fl ,~f· 

Art. 61l - A atividade de Administração 

1"~""" ~11 10 e a de en tidade descentralizada sujeitar-se-á aos p r incípios de 

moralidade , pub li cidade , r azoabilidade dentro '"' J·ol i r l:1clc. impessoal idade . 

'1 .. '>li·• competência . 

~ "" "' . 

" ,r.tl SEÇÃO li 

DA ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO ~ i.l> 
~ ... 
~ .f; 
~ ., ... 
~ .A.i 

1Vt. 65 - A Administração Pública dentre ou tras, sujeitar-se-áaos 
~··qu l11 1<-s princípios : 

J - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos br~ 
'·' ' ''" ' " ' c10. .:1mbos os sexos que preencham os requis itos estabelecidos em 

~ 1 1• 1 . 

~ li - cJ investidura em cargo ou emprego publico depende de apro-

,__ v.11.:1u p1·évia em concur so público de provas ou provas e títulos, ressai-

...,_~ " " rl .1·. ··~ nomeações para cargo em com issão dec la ra do em lei de livre no J 111,.,,._;,,. e exoneração ; 

j...~ Ili - o :razo de val idade ,do concu rso público s erá de até 02 (dois) 
~ ,.,"'''·. prorrogavel por igua l pe r1odo; 

~ IV - os cargos em comissão e as funções de con fi ança serao exe r -

~ •·.;- '1111 1·. Jlr·cfcrcncialmente , por s ervidores ocupan tes de cargo de ca rreira, 
,.,., 11q ·. n 111 d ic;Õcs previs tas em le i; 

,..tlJ V - :i lei reservará ca rgo e emprego público para pessoas defici -
~,j "' •• Ir:: ,. clefinirá os critérios de sua admis são; 

,j VI - <1 lei CSl<lbelecerá os casos de contratação por tempo determi 
~ 11;1<111, p:1 r;i a tender a necessidade temporá ria ; 

~ ja VII ;i r ev isão geral da r emuneração dos se rvi dores s empre 
~ /!IU l> lfltl cl 11i.1; 

f;.~ 
~'- )r, 

'hl 
J 

>~ ··­.... 

na 

.. 
1 

VIII - os ,•encimentos dos car gos do Poder Leg islativo nao JJVU<= 

rao ser su pe riores aos do Pode r Executivo ; \ 
IX - é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para 

efeito de remuneração pessoal; 
X - os vencimentos e salários dos servido res públicos são irredu­

t ívei s e a remuneração observará o disposto nos ditames da Constituição 

Federal ; 
XI - a acumulação remunerada de cargos públicos só será pe rmitl 

da q uando houver compa t ibilidade de hor ários, a saber : 

a) de dois cargos de professor; 

b) de um ca rgo de professor com outro técnico ou cien tífico; 

c) de dois cargos privativos de méd ico; 

XII - a proibição de acu mular estende-se ao Poder Legislativo, P~ 

der Execut ivo e as fu ndações e autarquias mantidas pelo Poder Público; 

X III - empresa púb lica , autarquia ou fundação SÓ poderão 

criadas mediante lei específica; 
XIV - obra s , serviços compras e a lienação se rão precedidas 

p rocesso licita tór io ; 

ser 

de 

12 - A publ icid ade dos atos administrativos nao poderão cons-

tar nome , símbolo ou imagem que caracterizam a promoção pessoa l da au 

toridade, do se rvidor ou partido político . 
§ 22 - As reclamações relat ivas à prestação de serviços públicos 

se rao disciplinadas em lei. 

§ 32 - Le i Federa l estabelecerá os prazos 

tos p rati cados por qualque r ag ente, servidor ou 

de prescriçao para ilícl 

nao, que causem pre -

juízos ao erário , ressalvadas as respec tivas ações de ressarcimento . 

Ar t . 66 - Ao servidor público com exercício de mandato eletivo 

aplicam-se as segui ntes dis posições: 
1 - t ra tando- se de mandato eletivo federal ou estadual, ficará 

fastado de seu cargo, emprego ou função ; 

a-

li - invest ido no manda to de Prefeito , será afastado d o cargo,e!!'. 

prego ou função , sendo-lhe facultado optar pela sua r emuneração ; 

Ili - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade 

de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função , 
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.... ,.1 l" quÍ10 da remuneração do cargo eletivo e não havendo compatibil i­
cL1<11· . .,,.,.;1 f;icu ltado optar pela sua remuneração; 

I V - em qualquer caso que exija o afas tamento 

11 1.111<1,, 10 t: lc livo, seu tempo de serv iço 
para o exerc ício de 

será contado para todos os efeitos 
l•·q.11• .. <·xcc10 para promoção por merecimento ; 

v - para efe ito de benefício previdenciário , no caso de afastamen 

1 .. 11 -. va lores serão determinados como se no exercício estivesse. 

tJ '""' 

SEÇÀO 111 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

l\r·t . 67 - O Mun icípio no âmbito de sua compe tênc ia, inst itu irá r~ 
ju1·Ídico Único e planos de ca rreira para os servidores da Adminis -

''•''· ·•O l';i b f ica. 

4 10 - A Le i assegu r ará, aos serv idores da Administração Pública, 

1-.
0

111111111<1 ele vencimentos nos termos do § lQ do Art. 39 da Constit uição 
11·d1·1 ·;i1. 

& 2<? - Pa ra provimento de cargo de natureza técnica, ex igir-se­
:1 .1 ,., . .,1'1.'r l iva habilitação profissiona'I. 

/\ n . 68 - O Mu nicípio assegurará ao servidor público os direitos 

f""''"•t(> :-, no arl. 79 , inci::os IV , VI, V ll. IX, X II , XIII, XV, XVI, X VII 

\Vfll . XIX. XX, XX JI , XXI I! e XXX, previstos na Constituição Federal 

q 11r vi·.1·111 ~ melhoria de sua cond ição soci al e à produtividade no se rvi ­
~º 1•1 1'111< o . e specialmen te : 

t adicionai s por tempo de serviço ; 

li réri as- prêrnio adqu irida após cinco (OS) anos de efetivo exer­

' f, 111 1•uldi« > mun icipal , com du ração de três (03) me se s admi tida 
sua 

• '"' ""r '"'" ''"' p cc únia, por opção do servidor, ou para efeito ce aposen 
l ••d•r t ;,, .. 1 c· cJ11 tilge:n cm dobro da s férias não gozadas; 

11 1 ·· ;1$:o is tência e previdência sociais, extensivas ao cônj uge ou 
• ' '"• l•rt1tf11•iFo e d ependentes; 

IV :1<1 ic ionais para at iv idades penosas, insa lubres ou perigosas; 

V <"<ld a pe r íodo de c inco anos , de efetivo exercício, dá ao ser -
vl1l111 rl ln•l10 rio .1cf iciona1 de dez por cento (10%) sobre o vencimento e 

i, 

gratificação inerente ao ex e rcício do cargo ou função , o qual. a estes se 

incorpora pura o efei to de aposentadoria . 
Art. 69 - Serão estáveis, após dois ( 02) anos de efet ivo exe rcí -

cio, os servidores públicos nomeados em vi rtude d e concurso público. 

§ lQ - Fica garantido a todos os servidores municipai s que não se 

estabil izaram pelos benefícios concedidos pe la Constituição Federal , con -

curso público para fins de efetivação, a ser realizado opor tunamente. 

§ 2Q - O tempo de serviço dos servidores refe ri dos no § 1 Q , se -

ra contado e aproveitado quando 

de e fetivação na for ma da lei . 

§ 3Q - O servidor público 

se submeterem a concu rso para fins 

estável só perderá o cargo em virtude 

de sentença judicial transitada em julgado, com pena privativa de liber -

dade ou mediante p rocesso administrativo em que lhe seja assegurada am 

pia defesa . 
Art. 70 - O Servidor Púb lico será aposentado : 

1 - por invalidez permanente, com proventos integrai s, quando 

decor re ntes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença g ra­

ve , contagiosa ou incurável, especificadas em lei e proporcionais nos de 

ma is casos ; 
li - compu lsoriélmcnte, aos setenta anos de idade, com proventos 

proporcionais ao tempo de serviço ; 

Ili - Voluntariamente : 
a) aos 35 anos de serviço, se homem, e aos trinta , se mulher 

com p r oventos integrais; 
b) aos trinta anos de efetivo exercício em função de magi stér io 

se professor, e vinte e ci nco, se professora, com proventos integrai s ; 

e) aos trinta anos de servi ço se homem, e aos vinte e cinco, se 

mul her, com proventos proporcionais a esse tempo ; 
§ 1 Q - O tempo de serviço público federal, estadual ou munici pa l 

será computado in t egralmente para os efeitos de aposenta dor ia e di spon_i_ 

bilidade . 
§ 29 - Os proventos da aposentadoria, nu nca inferiores ao salá -

rio mínimo , serão revistos na mesma proporção e na mesma data. sempre 

que se modifica r a r emune ração dos servidor es em atividade. 
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i, 3'} - Es tendem-se também aos inativos qua isquer benefícios 

v:in1. iu• ·11::- po!, teriorrnen te conced idos aos servidores em at iv idade, mesmo 
i 

ou ~do 

i 
1 
1 

IV - entidades de direito privado, sob controle direto ou indireto 

Município. 

~ 
J 

' • • ,. 
• • • 
• • , , 
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~ 
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' 1 

qw111do décurrcntes da transformação ou reclassificação do cargo ou fun-

< . • Hi 1·111 1p1c s e deu a aposentadoria na forma da lei . 

§ ll<.:' - O benefrcio da pensão por mor-te corresponderá à total ida -

<f,. d<ís v<:ncírnentos ou proventos do servidor falecido . a té o limite post~ 
n1tr111cn lc concedidos aos servidores em atividade, mesmo quando decor -

1·1·11t es de transfor.mação ou reclassificação do cargo ou função em que se 

cku a aposen tad.oria, na forma da lei. 

§ 59 - Para efeito de aposent adoria e adicionais , e assegurada 

cont;igem rec íproca do tempo de serviço nas at iv idades púb licas ou priv~ 
d;i ·,, nos termos do § 22 do Art . 202 da Const ituição Federa l. 

a 

fu·t. 71 - Os acordos negociados entre servidores públ icos e Ad-
111iní ;.t1·,1ciio serão por eles reconhe·c idos e respe itados . 

Art . 72 - Fica assegurado aos servidores municipais o d ireito 

• •·1 111i,-10 no local de trabalho juntamente com Órgãos representat ivos . 
a 

Art. 73 - O Município poderá instituir. através de lei, previ.dên ­
< l ti , •. issístência social própria. 

TÍT U LO IV 

DA ORGANIZAÇÃO ADMIN ISTRA T IVA MUNIC IPAL 

CAPÍTULO 

DA ESTRUTURA A DMINISTRAT IVA 

1\rt . 7!J - A administração mun icipal é constitu ída dos Órgãos in -

it
1
\ p' 11\1<>$ na estrutura administrat iva da Prefeitura e de entidades dota -

d:11, <it: persona lidade jurídica própria . 

l '! - As entidades do tadas de personalidade jur(dica propria que 

rn111pu.,m a Administração Ind ireta do Município, são criadas e organiza -
j •, <i t1<1 P< •r fr; i específica e se classificam em: 

.o 

- au tarquia; 

li - empresa pública; 

Ili - fundação; 

CAPÍTULO 11 

DOS ATOS MUNICIPAIS 

SEÇÃO 1 

DA PUBLICIDADE DOS ATOS MUNICIPAIS 

Art. 75 - A pub licaçno d<is leis e atos municipais far - se- a em or ­

gão da imprensa local ou reg iona l, 

ra ou da Câmara Municipal . 

ou por afixação na sede da Prefeitu -

Nenhum ato produz irá efeito antes de sua publicaçao. 

§ 22 - A publ icação rcl<.J imprensa de atos não nvrmativos poderá 
§ lQ 

fe ita de forma resumida . 

Art. 76 - O Poder Executivo publicará: 

1 - diariamente" o movimento de caixa do d ia anter ior ; 

li - mensalmente. o bala ncet~ resumido da receita e despesa; l'" 
Ili ---~_:.i~a_'..'.'._~~~-t_:_~-~~- ~..?~~-~~-:::_ç_o , pelo Órgão oficial do Estado e 

por afixação na Prefeitura. as contas da administração constituídas do 

balanço financei ro, do balanço pat r imonial, do balanço orçamentário e de 

monstração das variações pti trimoniais. em forma s intética. 

i 

~ 
~ 

SEÇÃO li 

DOS LIVROS 

Art. 77 - O Município man terá os livros que forem necessários ao 

regist ro de seus serviços e controle de suas ativ idades que serão aber -

tos. rubri cados e encerrados pelo Prefeito, ou por funcioná r io designa -

do em lei . 
Pa rág rafo único 

substituídos. por fichas 

- Os 1 ivros referidos neste artigo poder ão 

ou outro sistema mais eficiente e adequado. 

ser 
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1·.: MFIIJD/\ PHCANT?./\ClCll'J/\ l. Nº OOIJ/9J 

11 /\ 1 te r. a r e cl n ç ão d o /\ l ' t . 8 O d fl L e :i. O r g â 

n ica Municipal, e cont1~m o u tTD!3 prov i 

e.\ ê n c :i. as . 11 

/\ C~mara Municipal de Mendes Pimentel , estado 

rle Mi nas G~rais , por. seus representantes lcgaJ.s, Aprovou , 

e a Mesa Dii' eLo r::\, com base no§ 2º da /\rt. 31 c.lc:i Le.i. Or 

ganicn Municlpal , PROMULD/\ a s eguinte EMFND/\ OílGANIZ/\CIO 

NAL: 

Al't . 1º - O Arl: . 80 ela Lei. Ocg8n i ca MunLci -

pal , rassD D v i gon1 r com a segui n te red aç8.o : 

" /\rt:. 80 -- O r>r'c:fetto , o Vice-- F' r<.~feito e os 

Ver·e ador·es, n8o pod c:~r(.).o contratar.corno mu ni.c :i.p.i.0 . 11 

/\rt . 2º - Revogadas as di spo sj ç~es e m contra 

r i o , n pr0s~ntc EMENDA entra em vigor na d8ta de sun pu 

b Jicnç~o . 

Snl0 das Sessoes, 06 de julho d e 1 . 993 . 

-·-·•" ·---------~~-- ,(/~ 
"'--- ~')"' /, -, ,.. ·~ -...: ... _,,_,__ ·::-. ... ~ 
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" r. . 

C [ P -l ~ , . J I ú CSlA D () OE MJNA~; G!:HA IS 

. . ' ./ 

FMLND/\ Of1G 1\N l Z/\C IOf\I/\ T.. N º no3 / ()J 

11 Dr:i nova reclEtç ão ao Art . 81 clG Lej. Or'gâ 

n ·Lca Munic:i.pal e con tcrn ou t; ras provj. -

dênc ias. " 

f1 CÂmDrn Municipal de Mc·ncl c ~~s P.i.rncn t;el, es l: ado 

de Mi n as Gera i s, por seus r Prresentante s legais , aprovou, e 

'"' Mr'~>8 íl :i.c0tora, com ba ~:><.: no§ 2º elo /\rt . 3:1 d n Le.i Orgân :Lca 

Muni.c i pn l, r>rWrlflJLG/\ é1 segidnte EMEND/\ onC:ANT7./\CJ:ClN/\r.: 

/\rl; . 1º - O Ar·t . 8 1 da Lei Or gânica Munic:Lpal 

passa a vigorar com a seguinte rcdaç~o: 

" /\ r 1 . n 1 ·- (.: r 1" o i b i ri çi :=t n n me rH; (\.o d e pessoé1s 

Ugéid;:is ;:Jo F'r'0fei l.o , Vi.ce- fl r'e fc .i..to, Pre::>i.dcnLe dci Câmara Mu 

n i e j p a l , p o r l a<~ o d e r 8 r. e n t C' se o (")\ i por m 1:1 L r i rn () n i o , a f ün ou 

consé\ngu.i nl:o, :1 t· (, o segundo grr.1u p ora or:ufL'.'l l~ cnrgo no servj 

ço pub lico 111un icip;1l , exceto os concu rsados e p<:ira cargo de 

confLanç:-1 r.I •" l i vn~ nomcDç Ão 0 (~ xoncnic;ão no maxirno de dois 

( 02) . 

/\rt. ~~º - l~<:v ngacl::.is as d]spo::.;i<,:;Ões ern contra -

r.io, n pr0s~nte Emend~ Orgnnizacional entra em vigor na data 

d1: su;1 p ubJ i cnçRo . 

SnJ.a d a s Sess6es , aos 06 dias do m~s de julho 
ele J . ~icn . 

~) ~~ 
-1,'l '1 l · ·. 

t'._\. .. \. . . _j s 1\1·'':_:3 ;; i rn ~~ n to /\ 1 -l: .-i t-;t-';fa-<-1!;::;::~;;~; F i r·n1 i no 

... ·-·· _,..~ " 

V ·i C<~-P r'C:·>.i <len Lr~ 

... )\· 
'- :::~-·= y:;i ··1, J ' . . , 

- 1~.Y;;i,,: ... 'Jú:/ .--
João ria tt s t:a d(') Bastos 
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SEÇÃO 111 

DOS ATOS ADM INISTRAT IVOS 

Ar t . 78 - Os atos admin ist rat ivos de competência do Prefei to, de-
v1' 111 ser exped idos com obed iência às seguintes normas: 

1 - Decreto, numerado cm ordem cronológica, nos seguintes casos: 
a ) r eg u lamentação de lei ; 

b ) institu ição , modifirnçâo ou ex t inção de atr ibuições não constan 
tcs de lei; 

c ) r egu lamentação interna dos Órgãos q ue forem cr iados na admi­
n is tração munic ipal ; 

d) a bertura de credi tos especiais e suplementares e . os ex t raordi 
na r ios ; 

e l dec laração de u til id .:idc pública ou necess idade soc ia l para fins 
ele desaprop riação ou de serv idão admi n is tra tiva; 

f) aprovação de regulamento ou de reg :mento da~ entidades que 
compõem a administração municipal ; 

g) pe rmissão de uso dos bens municipais; 

h ) medidas executórias d o Plano de Desen volv imento; 

i ) lici taçiio, has ta públi ca e leilões ; 

j ) fixação e alteração de ta r ifas dos coie tivos . 

~ - Por ta r ias . nos seguintes casos : 

a ) provimento e vacii ncia dos c argos públicos e demais atos de e­
feitos individua is; 

b) lotação e relotação nos q uad ros de pessoal; 

c ) abert u r a e s ind icância e p r ocessos administ rati vos, ap licaçãode 

pena lidades e demais atos ind iv iduais de efeitos internos ; 

·-.9) outros casos determinados em lei ou decreto. 

Ili - Contrato nos segu intes casos: 

a) admissã o de se rv idores pa ra serviços de ca rá ter tempo rário; 

b) execução de ob ras e serv iços munici pa is, nos te rmos da lei . 
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SEÇÃO IV 

DAS PROIB IÇÕES 

Art. 79 - É vedado ao Mu nicíp io : 

" 

1 - instituir ou a umenta r tribu tos sem lei que o estabeleça ; 

li - lançar imposto sobre o património, a renda ou serviço da U -

nião, do Estado , Part idos Políticos e Templos de qua lquer cu lto ; 

Ili - remune r a r, a inda q ue tempor a r iame nte , se rvidor fede ral ou 

estadua l sem acordo prév io por · escrito , com a União ou Estado . pa ra e­

xecução de se r v iços munici pais. 
Art . 80 - O Prefeito, o Vice-Pre fei to , os Vereadores , bem como , 

as pess oas ligadas a q ua lquer deles por matrimônio ou parentesco , a fim 

ou consa nguíneo , a lé o seg undo grau , ou por adoção, não poderão con­

t ratar com o Mun ic ípio. 
Art . 81 - É proib ida a nomeação de pes soa s ligada s ao Pre fei to , 

Vice - Prefei to, Presidente da Câmara por laço de pa r entesco ou por ma ­

trimônio , afim ou· consa nguíneo , até o segundo grau pa ra ocupar cargo 

no serviço público municipal , exceto os concursados e para cargo de co!! 

fiança de livre nomeação e e xone ração , no máx imo de um ( 01) . 

SEÇÃO V 

DAS CERT IDÕES 

Art. 82 - _f" Pr_e_fe~tu ra _e a Ci mara_ .. ~ã_o _ ~f::>_:~g-~d~-~~~r_n_E;_c_i::_r: . . a 

qualquer in teressado , no prazo máx i ~~ - d~ q~~ ~z-~- (~S) _d ias , ce rtidões 

dos atos , contratos e decisões , d es de q ue r eq ue r idas pa ra fim de d ir ei ­

to determinado , sob pena de r esponsabilidade da a utoridade ou se rvidor 

que negar ou reta r dar a s ua exped ição . No mesmo p razo a tenderão as 

requis ições ou mandados jud iciais se outro não for fi xado pelo juiz . 

Parág r afo Único - As Cer\idÔes relativas ao Pode r Execut ivo se­

rao fornecidas pelo Secretário da Pr efe itura . exceto as declaratóri as de 

efetivo exercíc io do Prefeito, qu e se rão fornec idas pelo Preside nte da 

Câmara. 
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~ .. SEÇÃO V I 

DOS BENS MUNIC IPAIS 

'$ l\ rt . 83 - Con stituem bens do Município todas as 

que a qualquer título lhe per tençam • dtfl'ltos e ações 

'ri-. 

coi sas moveis 

ou v enha a pe r ten .. 
·a Art . 84 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais 

• .-·.pcit;1da a competê ncia da Câmara quanto àqueles ut ili zados em s eu ser - Vl(,C•, - r,,.. . ss 

"'$ '·"º r esµc ctiva , nume r ando- se os 
- Os bens munic ipais serão cadastr udos, com a iden t i fic~ 

móv eis segund o o que fo r e s tabelecido 

sob a r esponsabi !i d ade e guarda da Se-
.• ""1 r1:9ula rncnto . os q uai s fic a r ão 

• ' ,-.. t,,ri.1 d e Admin istração . 

$ f, r t. 86 - Os bens pa t r imoniais se r ão c la s s ificados : 
· 1 - pela s ua natL1reza ; 

·:ê li - em r elação a cad a serviço; 

6 Par ág rafo Único - Anu almente se r á fe ita a conferência da esc r it,!:J, 

. ~ia» ' ·"" 'ºpa trimonial com os bens e xi stentes , e . na prestação de con tas de 

Ji; '· '"·' ··:-..c r·c ício . se rá inclu ído o inven tá ri o de todos os ben s muni cipai s . 

,& J\ 1· 1. 8 7 - ~ alienaçiio de bens municipa is. su~ordinada ã exis tên -

.ÍL 1 

•·• <I· · 111t~resse publico_ devidamente justificado, sera sempre p r ecedi da 
# dr .1v.ali.1çao e obedecera as seguintes normas: 

• ~ 1 - quando imóveis , dependerá de autorização legislativa e conco.r 

A , ,., .... , p;1blica, di spensada esta nos casos de doação ou pe rmuta ; 

t 
..... 1 

<.).· _ li - quando imóveis , depen~erá apenas de concor rência pública 
,. . ., dh1 '""''·Hfa es ta nos casos de doaçao e permuta ; 

.,. ~~-~ 11 1 - nos casos de doação a te r ceiros dependerá de autor ização le 
~ Ui-:.l .111,., , , 

:.;; 1\1· 1. 88 - Para venda ou doação de bens imovei s d ependerá 
, . ., Jil'"v1.1 11u10,-ização leg isla ti va. 
/ri ." 

d e 

... J '' l t> - A venda aos p ropri.e tá r ios de 

~··) f 1n 11:" ~c 1~a ne sce n te s e i~aprovei tave is pa r a 
imóv eis lindeiros de ár-eas u_c 

ed i ficaçÕes. resu ltantes de~ 

prév ia ava liação e au torização admi-
r.1) l 11' ri <. p11 i 1l1uis . depende r a apen~ s d e 

;:) 11 l11lui ll vc1. dispen sada a lici taçao . 

,: !) 
·%· llj I ~ 

... ;L -~ 
" 1) 
. ·"" 
~ 

1 
_§ 29 - A venda d e lotes u r banos edificados ou não d epende de au 

to ri zaç<Jo legislativa . 
J § 39 - A venda de afor amentos depende de autorização leg is la t iva 

1 - . e concorrenc1a . 
Art . 89 - A aquisição d e be ns imóvei s , por compra ou permuta.d~ 

penderá de p révia avaliação e a utorização leg is la tiva . 

Ar t. 90 - É expr essamente proib ida a doação . venda ou concessao 

d e uso de qualquer fração d os parques , p raças , ja rdins ou largos públi­

cos . salvo pequenos espaços destinados à vend a de jorna is ou revistas. 

Ar t. 91 - O uso de bens mun icipais, por t ercei ros, só poderá ser 

fei to mediante concessão ou pe r missão através de a utorização leg is la t iva . 

Art. 92 - Os projetos de lei sob r e a lienação , permu ta e doação de 

imóve is do Municíp io , se rão de inicia t iva exclusiva d o Prefeito . 

Art. 93 - A u t i lização e ad mi n is t ração dos b ens p úb li cos de u so e~ 

pecia l . como mercados . matad ouros . r ecin tos d e espetáculos , campos e 

quadra de esportes , s erão fei t as na fo r ma da lei e regu lame ntos . 

CAPÍTULO Il i 

DAS OBRAS E SERVIÇOS MUN I CIPA I S 

Art . 94 - Nenhum empreendimento de obras e se r v iços do Municí­

pio poderá ter início sem p r évi a e laboração do plano res pectivo. do qual . 

obrigatoriamente. conste : 
1 - a viabilidade do empreendi mento , sua conve niência e oportun~ 

dade para o interesse comum ; 
li - os recu r sos para o atendimento da s res pectivas despesas ; 

111 - os p razos pa ra o seu início e conclusão, acompanhados da re~ 

pectiva just ificação . 
Pa r ág r a fo Único - As obras públicas poder ão ser executadas pela 

Pre feitu ra ou enti dades da adminis tração e por terceiros . med iante lici ta 

çao . 
Art. 95 - A pe rmissao de serviço públi co , a t ítu lo precá rio , sera 

outor gad a por Decreto do Executivo . após ed ital de chamame nto de i nt~ 
r essados pa r a escolha do melhor p r e tenden te , s endo que a concessão só 
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:.,. ,.,, kil.i corn autorização leg is lat iv a, mediante contrato p r ecedido decon 
'"', ,-.," i.1 pt1blica . 

9 10 - Os se r v iços permitidos ou concedidos f icarão sempre sujei­
,., ...• n·gulamcntação e fiscalização do Município. 

§ 29 - O Mun icípio poderá retomar. sem indenização, os serviços 

l"'•"1111t•tl1Js ou concedidos . desde que executados em desconformidade com 

e; '''º ou contrato . bem como aque les que se revelarem insuficientes para 
" .11cndimento dos usuários. 

§ 3Q - As concorrências 

,.,-,º -..er preced idas de 

n lt(pio . ou afixado em 

para a concessão de serviço público deve 

ampla publ icidade . em jornais 

local próprio na Prefeitura 
que c irculem no M~ 

e de fácil acesso do p~ 
olko . 

Art. 96 - Nos serviços . obras e concessões do Município, bem c~ 
·110 11.1s compras e al ienações , será adotada a lic itação , nos termos da lei. 

Art. 97 - O Município poderá realizar obras e serviços de intere~ 
·.,. < nmum mediante éonvêni o com o Estado . a Un ião ou entidades part icu 

'•" , . .., ~. através de consórcio com outros municípios . 

CAPÍTULO IV 

DA ADMINISTRAÇÃO TR IBUTÁRIA E F INANCEIRA 

SEÇÃO 1 

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Art. 98 - Compete 

1 - 1 mpos to sobre: 
ao Município inst itu ir os seg u intes tr·ibutos: 

a) propriedade predial e ter r i toria 1 

l>J transmissão inter-vivos de bens 

e) vendas a varejo de combust íveis 
d11·..,c:I - I VV; 

urbana - IPTU; 

imóveis - ITBI; 

líquidos e gasosos . exceto o-

d) serviço de qualquer natureza - ISS . 
li - Taxas: 

.1 l pelo ex ercício do Poder de Polícia; 

b l pela Prestação de Serviço. 

1, 

Ili - Contribuição de /\\elhoria decorrentes de obras e serviços. 

Art. 99 - f: de competência da Administração T ributári a, as se 

guintes ativ idades : 
1 - Cadas tramento dos contribu intes e das at ividades econômicas ; 

li - Lançamento de tributos ; 

Ili - Fi sca lização do cumprimento das ob r igações tributárias; 

IV - Notificação e inscrição dos inadimplentes em dívida ativa e o 

envio para cobrança jud icial. 

Art. i 00 - O Município poderá c.riar colegiado composto por serv.!_ 

dores e contri bu intes designados pelo Prefe ito , com atribuição d e dec i -

dir, em grau de recursos, as reclamações sobre lançamentos e 

questões tributárias . 

demais 

Parágrafo Único - Enquanto não for criado o Órgão previsto nes-

te artigo, os recursos serão dirigidos e decidi dos pelo Prefeito. 

Art . 101 - O Imposto Predial e Territorial Urbano - lPTU , serao 

atualizados anualmente incidentes sobre o valor venal do imóveis t ambém 

atua lizados anualmente , podendo pa ra tanto , ser criada Comissão de Av~ 
liação composta por servidores municipais e representantes de contri buin 

te, em conformidade com o Decreto do Executivo . 

Art. 102 - A atualização de Taxas e de Serviços de Qualquer N~ 

tu r eza , obedece rá aos Índi ces o ficiai s de a tua lização monetá ria que pode­

rão ser revistos mensal ou anual . 

Ar t. 1O3 - A concessão d e 1 senção e de Anis t ia Fi sca 1 de T ribu -

tos Municipai s dependerá de autorização legislativa aprovada por dois ter 

ços ( 2 /3 ) dos memb ros da Câmara Munic ipa l . 

Art . 104 - É de responsabilidade do Serviço de Tesouraria. a in~ 

crição em Dív ida Ativa de contri bu intes inadimplentes com o pagamento 

de impostos, taxas , contribuição de melhoria, serviço de qualquer natu­

reza e outros, bem como. notificá -los a paga r amigavelmente ou expedir 

Certidão de Inscrição em Dívida Ativa para cobrança Judicial. 
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SEÇÃO 11 

DA RECEITA E DA DESPESA 

Art. 105 - A receita municipal constituir-se-á da arrecadação dos 

em tri b utos d a União e do Estado 

de Participação dos Munic ípios e da 

tr ibu tos mun icipais, da particiroção 

dos recursos resultantes d o Fundo 

utilização de seus bens, serviços 

aolicação em agência bancária _ 
atividades e de ou tros ingressos e da 

Ar t. 106 - A fixação dos preços públicos, devidos pe la utili zação 

dos ben s , serv iços e ati v idades municipa is, serão feitos pelo Prefeito Mu 

nicipal, revistos de acordo com o Índice oficial de atu<ilização monetária, 
previstos em Decreto do Executivo. 

Art. 10 7 - Nenhum contribuint e será obrigado ao pagamento de 

quvlqu cr tributo l<:1nçado pe!a_ Pre fe itura, sem prévia autorização . 

§ lQ - Considera-se notificação a entrega do aviso de lançamento 
no domicílio do contribuinte . 

§ 22 - Do lançamento tio tributo cabe recurso ao Prefeito, asse -

para sua inte rposição, contados da gurado o prazo de Qtiinze [ 1) J d ias 

cata do recebimento da noti ficação . 

Art. i oa - A Despesa p.:_blica a•enderâ 3 0 S µr inCÍpios estabeleci -

dos na Constituição Fede:·a: e às normas do Direito Financeiro. 

§ 1 Q - N.::nhuma despesJ será ordenada 

xista r ecurso d isponível e crédito votado pe la 

rer por conta dos Créd itos Extraordinários. 

ou sa tisfe ita sem que e -

Câmara , sa lvo a que cor 

sem 

§ 2Q - Nenhu:na lei que crie 

que de la conste a indicaçiio do 

encargo . 

ou aumente despesa , sera executada 

recurso para aten dimento do respec-
11vo 

Art. 109 - As di s ponibi lid?des em pecúnia serão depositadas 

1n::.tilu icÕes financeiras o ficiais, salvo os casos previstos em le i. 

SEÇÃO 11 1 

DO ORÇAMENTO 

em 

Art. 11 O - A e!a boraçno e a execução da Lei Orçamentária a;::..;s: 

Ili 

\ 

Je plurianua l de invest imentos obedecerá às regras estabelecidas na Lons 

titu íc~o Feder<> ;. na Constitu ic5o Estadua l. no Direito Fina nceiro e nos 

andaimes desta Lei Orgânica. 
Parágrafo Ún ico - O Poder Executivo publicará relatório resumido 

da execução orçamentá ria ao final de cada semestre. 

Art. 11 1 - Leis relativa s ao Orçamento Anual e Plu r ianua l e os 

créditos serão apreciadas pela Comi ssão Perma nente de Orçamento e Fi ­

nanç<is que exercerá suas atribuições definidas pela Legislação vigente e 

pelo Regimento In te rno . 
Art . 112 - A Le i Or çamentária anua l compree nderá : 

1 - Orçamento fiscal referente aos poderes do Município, suas Fu~ 
dações e entidades da Administração di reta e indireta; 

li - Orçamen to da segu riàade social , abrangendo todas as entida-

des e ór9iio s il e la v inculndos . 
Art- 11 3 - Os orçamentos anua is serão compatibil izados com o P I~ 

no Plurianual evidenciando os programas do Governo Municipal . 

Art. 114 - O Prefeito enviará à Cãma ra Municipa l. no prazo con ­

signado em Le i Federal, a proposta d e orçamento anual do Munic íp io pa­

ra o exercício segu in te . 
s lQ - O não cumprimento do disposto no capu t des te artigo im -

plicará a elaboração pela Câmara, independentemente do envio da propo~ 

ta , da competente Lei de Meios , tomando por base a lei orçamentária em 

vigor . 
§ 22 - O Prefeito poderá enviar mensagem a Câmara, para propo r 

a modiíicação do projeto da lei orçamentária, enquanto não iniciada a vo 

lação da parte que d eseja a lterar. 
Art. 1 15 - A Câmara não devo lve ndo , no prazo consigna do na lei 

complementar fede ral , o pro jeto de lei orçamentária à sanção, será pro -

mu lgada como lei, pelo Prefeito, o projeto originá rio do Executivo . 

Art. 116 - Re jci ta do pela Câmara o projeto de lei orçamentária a-

nual, prevalece rá, para o ano segui nte . o orçamen to do exerci'cio 

curso apl icando-se- lhe a atua lização dos valores, 

em 

Arl _ 117 - O Município para execução de projetos . p rogr.amas , ~ 

bras , serviços ou d espesas cuja execucão se prolongue além de um exer 

c ício financeiro, deverá cons igná-la no o r çamento plu rianual. 
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SUBSEÇÃ O 1 

DAS V EDAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Art. 118 - são vedados: 

!t - - -
.. li - a realizaçao de despesas ou a assunçao de obrigaçoes diretas 

1 - o início de programas e projetos não incluídos na lei orçamen-
1.ina anual ;· 

• que excedam os créd i~os orçamen t~rios ou a_dicionais; 

~§ Ili - a realizaçao de operaçoes de credites que excedam o montan-

~ l c· dils despesas de capital, ressalvadas as autorizadas media nte créditos 

~ '·"Jllementares ou especia is com finalidade precisa, aprovados pela Câma -
· • 1" por maioria absoluta; 

~ IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia au ~ 11wiY;içào legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 

,4 V - a transposição, o remanej;imento ou a transferência de recur­

~ .,.,, de um' _«togo,;, d• ~'º9"m'çio paca outca ou d• um Õcgão paca ou 
11 "· :>em previa autorizaçao legislativa ; 

'• VI - a concessão ou utilização de créd itos il im itados ; 

""I VI I - a ut ilização, sem autorização legislativa específica , de recu:: 

~w/I ;,o., (h1s ~rcamentos e da segu_ridade socia l para supr ir necess idades ou 

'

1

1lw1r deficit de suas fundaçoes ou entidades mantidas pela administra 
"' '·"'1; 

j 

-t 

VII! - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem préviaau 
1 '" i: .• ,_:.o legislativa; 

fi l~ - Os créditos especiais e ext raordinários terão vigência 

""' • LÍc10 financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autoriz~ 
1, 1111 f11r promu lgado nos Últimos quatrc meses daquele exercício , caso em 

!fliP, •·«;lf>erto nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamen 
111 llli exercício financeiro subsequente . 

no 

r, ?<;! - A abertura de crédito extraordinário somente sera admitida 

''º 

derá excede r os limites estabelecidos em lei complementar. 

SUBSEÇÃO 11 

D AS EMENDAS AOS PROJETOS ORÇAMENTÁRIOS 

Art. 119 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual , e ao 

orçamento anual e os créditos adicionais serão apreciados pela 

de Orçamento e Finanças à qual caberá: 

Comissão 

1 - examinar e emitir parecer sobre os projetos e as contas apre-

sentadas anualmente pelo Prefeito Municipal; 

li - examinar e emit ir parecer sobre os planos e programas de i0 

vest imentos e exercer o acompanhame nto e fiscalização orçamentária , sem 

prejuízo de atuação das dema is Comissões ; 
§ 1Q - As emendas serão apresentadas na Comissão de Orçamento 

e Finanças que sol;>re elas emitirá parecer e apreciados na forma regime~ 

tal. 
§ 2Q - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 

projetos que modifiquem somente podem ser aprovados, caso: 

- sejam compatíveis com o plano plurianual; 

aos 

li - in d iquem os recursos necessá rios, admitidos apenas os prov~ 

nientes de anulação de despesa, exclu ídas as que incidam sobre : 

a) dot ações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço de dívida; 

Ili - sejam relacionados: 

a) com a correção de erros ou omissoes; 

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei . 

§ 3Q - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejej_ 

çao do projeto de lei orçamentária anual. ficarem sem despesas corres -

pendentes poderão se r util izados , conforme o caso, med iante créditos e~ 
peciais ou suplementares, com p révia e específica autorização legislativa. 
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SUBSEÇÃO 111 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Art. 120 - A execução do orçamento do Município se refletirá na 

ohlcnção de suas receitas próprias, transferidas e outras, bem como na 

111oJizacão das dotações consignadas às despesas para execução dos pro -

•v;imas nele determinado, observado sempre o princípio do equilrbrio. 

l'.rt. 121 - As alterações orçamentárias durante o exerci'cio se fa -
r ;io: 

na rios ; 
- pelos créditos adiciona is, sup lementares , especiais e extraordi 

li - pelos remanejamentos, transferências e t ransposições de recur 
~;os de uma categor ia de programação para outra. 

SEÇÃO IV 

DA GESTÃO DA TESOURARIA 

movi-Art . 122 - As Receitas e as Despesas orçamentá rias ser ao 

111nlladas através de caixa Ún ica, definida em lei, sendo as disponibilida­

des cm peçÚnia depositadas em instituições financeiras oficiai s. 

Parágrafo Único - A Câmara Municipal poderá ter a sua 
·1 "~·Ollra ria . 

propria 

Art. 123 - As arrecadações proprias municipais, serao recolhidas 
f! lll ··~icncia bancária mediante autorização. 

SEÇÃO V 

DA ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL 

l\rt. 124 - A Contabilidade Municipa l obedecerá as normas da Le i 

'i , JIO. e Leg is lação Federal e/ou Estadual pertinente e , aos princípios 
f1111<1a111t·ntais de Contab ilidade . 

Arl . 125 - A Câmara Municipal poderá ter a sua própr ia contabi ­

lldotlCJ t;nvi;1ndo as suas demonstrações mensais para fins de incorporação 
/1 r 1111lnbílid<ide central da Prefeitura . 
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SEÇÃO VI 

DAS CONTAS MUNICIPAIS 

Art . 126 - O Município em obediência à Legislação pertinente. en­

viara anualmente ao Tribunal de Contas do Estado, a prestação de con-

tas, composta de: 
- demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras consolida 

das dos Órgãos da Administração Municipal, de suas Fundações e Entida­

des mantidas pelo Poder Público; 
li - relatório c ircunstanciado de gestão de recursos públicos muni 

·cipais . 

SEÇÃO VII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art. 127 - Es tão sujei tos à prestação de contas os agentes da Ad 

mini stração Munidpa l responsáveis po r bens de valores pertencentes 

confiados à 'Fazenda Públ ica Municipa l. 

ou 

§ 1Q - O Tesoureiro ou servidor que exerça a função fica obrig~ 

do à apresentação e publicação do Boletim Diário da Tesouraria que será 

afixado em local próprio na sede da Prefeitura . 

§ 2Q - Os demais agentes municipais apresentarão suas respecti -

vas prestações de contas até o dia quinze do mês subsequente àquele 

em que o valor tenha sido recebido . 

TÍTULO V 

DA ORDEM ECONÔMI CA E SOCIAL 

CAPÍTULO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 128 - O Município dentro de s ua competência , organizara a 

ordem econômica e socia l, conciliando a libe rdade de iniciativa com os su 

periores interesses da coletividade. 
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/\rt. 129 - A Ordem Soc ia l tem como base o pr"imado do t rabalho e. 

'•11110 obj<:tivo. o bem-estar e a justiça socia l. 

CAPÍTULO 11 

DA ORDEM SOCIAL 

SEÇÃO 1 

DA SA ÚDE 

,\,-t. 130 - A s aúde é d i r"e ito de todos e dever" do Estado asseou 
1.1rlo rncd iante polít icas econ ômicas . soc iais , 

·. r·111 a J) re venção e a e limi nação do ri sco de 

~-

ambientais e outras que vi.:. 

doenças e outros agravos e 

1u> :1ccs so un iversal e igua litá rio às ações e se rv iços para a sua promo 

._ .-,o . p 1·o teção e recuperação, sem qua lque r" d iscriminação. 

Art . 13 1 - Sempre q ue possív el. o Mu nicípio promoverá: 

1 - info rmação de con sciênc ia san itária ind iv id ua l nas p r imeiras i-

rl :1clc·s. ;it ravés d o ·e nsino pri már"iÓ ; 

li - se rvi ços hosp italares e d ispensários . cooperando com a União 

1· " t:~.tado . bem co:no as in ic iativas part iculares e filantrópicas; 

111 - comba te a moléstias específicas. contagiosas e infecto-conta -
l.)H•~it$ ; 

IV - combate ao uso de tóxico; 

V - controle do meio ambiente e da poluição ambiental; 

Parágra fo Único - Compete ao Município suplementar, se neces sa ­

' •"· ;1 legislação federal e a estadual que disponham sobre a r"egutament!! 

·~ ;;, .. fi:,.calização e contr"ole das ações e serviços de saúde , que cons tilu­

'"' ' urn s istema u nico . 

1\r t . 132 - A inspeção méd ica. nos es tabe lecimen tos de en sino mu 
rll< Ôl"'I te r á ca ráter" obriga tó rio . 

Art . 133 - O Mun ic íp io c uidará do àesenvolvimento das obras e 

110 1 v i r.1 1
:• r· c lativos ao s aneamen to e u rba ni smo , com a as s istênc ia da Uni -

1'111 " <llJ Es taclo ou em consórc io 

1 nllolr< ld:1s n;:i lei comp lement a r 
com outros mu nicípios . sob condições es 

federal . 

Ar t . 1311 - Ao Municíp io compete; o desenvolv ime n to d e p rogramas 

1111 

! 
~ 

1 de a-;;s i -;;L~11ci<:i ~ $aÚde. csµec ialrnent e : 
ã 1 - or icntaciio psicológ ica no cont r ole da na ta lidade e o direito à 

1 au<oregulação da fecundidade. como livr e d ecisão d a mulher . tanto para 

1 
exe~cer. a procriação como para evitá-la e fornecimento dos recursos edu 

1 
cac1ona1s; 

~ Ili - assistência à saúde e amparo à pessoa idosa; 

1 IV - instalação de postos de atendimento médico na sede. no dis -

§ trito. povoado e comunidades com as respec tivas farmácias básicas ; 

'· 

li - atendimento à saúde da criança. do lactente e ao escolar; 

V - instalação de Laboratór io de aná li ses e exames; 

VI - adaptação de um equi pamento médico , odontológico e oft almo-

IÓg ico para atendimento itinerante; 
VII - o rganização do si s tema municipal de distr ibuição de reméd ios 

as f<JmÍli as de ba ixa renda . 
Ar'l . 135 - O Poder Públ ico pode rá contratar s erv iços p rivados de 

saú de , de lnbora tóri os e odontológicos pa ra assegu ro r a assis tência à p~ 

1

-, pu lação do Município . 
§ 1 Q - O controle da observ ância das normas técnicas pelos servi 

ços privados de saúde, decorre~tes de convênio, se r á fe i t~ pelo P refei t~ . 
1 pela Secretaria Munic ipal de Saude ou pelo Conselho de Saude . 

1 § 2Q - O Poder Público, através de lei poderá criar e organizar o 

Conselho Municipal de Saúde no Munidpio, destinado a avaliar a situação 

da saúde no MunicÍp;o e fixar as diretri zes gerais do setor . bem como 

fiscalizar o serviço privado de saúde prestado ao Munidpio. conforme a -

tribuiçÕes contidas em lei. 
Art . l 36 - O Sistema Único de Saúde - SUS - a nível municipal . 

sera financiado com recursos do orçamento da seguridade social da União. 

do Estado e do Mun icípio . além de out ras fo ntes. que cons t ituirão o Fun 

do Municipal de saúde, a se r regulame ntado em lei . 

SEÇÃO li 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art . 137 - A Assistência Social sera p restada pelo Munic ípio a 

i.;s 



q1•l'1t1 dela necessitar, independentemente 

d1·r os segu intes ob jetivos: 
de contr ibu ição, visando a aten 

1 - proteção à família. a maternidade, à infância. à adolescencia 

a velhice, ao portador de deficiencia; 

li - proteção e assistência à gestante, à nutriz e ao lactente ; 

Ili - amparo e proteção às crianças abandonadas e carentes; 

IV - promoção da integração do mercado de trabalho; 

V - habilitação e reabilitação de deficientes e sua integração à vi­

dit corr.unitária . 

Ar t . 138 - Para realização das ações de assistência social, poderá 

11 Mun icípio celebrar convênios com entidades beneficentes e de assistên­

' 1., ~' oci;:il , visando a execução de plano e ações na área de assistênc ia s~ 
11.tl. 

Art. 139 - Dentro de sua competência e disponibilidade 

criMi1 e regulamentará o Serviço de Ass istênc ia Socia l. 
financei ra 

,1\ rt . 140 - O Órgão de Assistência Socia l através da Defensoria PÚ 

ju ríd ica aos ca r en tes q ue dela necessitar. lil 1l c1 pres ta rá <Js sistência 

Ar t. 14 1 - Dentro da disponibili dade finance ira em atendimento à 
<1..-n1.inrla criará e manter á banhe iros, lavanderias e chafa r iz comunitários. 

f\r·t . 1q2 - Dentro dos limites e disponibilidades financeira as cre 

< lw:i :,er~ro criadas e estabelecidas . 

SEÇÃO Ili 

DA EDUCAÇÃO 

/\1·1. 143 - A educação , direito de todos e dever do Estado e do 

M•111h Ípln l ' d;1 famíl ia, será promovida e incentivada com a colabo ração da 

l\<H l 11il;idc.: . com base nos princípios da democrac ia. da liber dade de ex -

111 º~";" · cl:1 .::ol idariedade e do respeito aos d ireitos h umanos , const ituin-

1.111 ""' w11 Ir is l rumento do desenvolvimento da capacidade . 

(11· t. 11111 - O ensino nas escolas municipais será gratuito e efeti -

vn t!11 lf11Jd l:i11lc " garan tia de: 

1 ~m~íno fundamenta l, obrigatório e gratuito, inc lusive para os 

tilt1 ni'io tive r em acesso na idade própria; 

§ \ 

I_ 
} ciencias; 

li - extensão de séries nas escolas que houver demanda ; 

Ili - atendimento educacional espeçializado aos portadores de defi 

1 IV - atendimento em creche e pré- escola às crianças de zero a 

l seis anos de idade; 

1 
V - ensino noturno regular. adequado às condições do educando; 

VI - atendimento ao educando, no ensino fundamental com distri, 

i buição. ~ratuita de m~t~rial didático , a lime ntação, assistência médica , of, 

i talmolog1ca e odontolog1ca . 1 Parágrafo Único - O ensino fundamental tem :aráter obr_igatÓrio 

importando em r esponsabilidade a família 9u responsavel que nao cumpri" 

o estabelecido neste parágrafo. 
Art. 11.15 - O Poder Púb lico através do Órgão competente promov~ 

. ' ra anua lmente o recenseamento dos educandos no e ns ino fundamental ,co"i 

c lamando junto aos pais ou respon sáveis, pela frequência à escola . ' 

Art. 146 - Compete à Secretaria Municipal de Educação elaborar~ 
atualiza r o Plano Municipa l de Educação adequando o ca lendàrio e ou ClJI' 

r ícu lo escolar munic ipa l assegu ran do as peculiaridades cl imáticas e conCl~ 
- .. - ... ..... 

çoes sociais em consonancia com o Plano Estadua l de Educaçao . 

Art. 147 - O Município atuará prioritariamente no ensino funda , 

mental e pré-escolar , implantando dentro de sua s possibilidades o ensit) (.) 

de segundo grau. 
Art . 148 - O Município aplicará, anualmente, pelo menos 25% (vit) 

te e cinco por cento) da receita tributária e das transferências goverl'\: 

mentais na manutenção e desenvolvimento do ensino municipal. ' 

Ar t. 149 - O Município , no exercício de sua competência: 

1 - incentivará a p rá tica desportiva escola r; 

li - incenti vará o laze r escolar como p romoção social; 

111 - estabelecerá ensino relativos à segu rança do trânsito, eco1<J, 

gia , meio ambiente , hig iene ,puericultura , economia doméstica, prirneirc s 

socorros, técnicas agropecuária ; 
IV - fa rá doação de bolsas de estudo para os que demonstrar~t\i 

ca r ência de recu r sos ; 
V - implantará o e nsino p rofissional izante; 

4) 
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VI - inc•ntivaci a madicaçâo do analfaboti•mo ; 1 
Art. 150 - O e nsino religioso, de matrícula facultativa, constitui- } 

~ r;i di sc iplina nos horá rios norma is da s esco las p úblicas municipais de en­
sino fundamental . 

Art. 1 51 - O Pode r Executivo Municipal submeterá à aprovação da 

Câmara Municipal, no prazo de cento e oitenta dias a partir d a vigência 

desta Lei Orgânica , estruturando o Sistema Munic ipal de Ensi no que co!2 

lerá obrigatoriamente a organização administrativa e técnico-pedagógica 

elo Ór gão Mun ic ipa l de Educação de leis complementares, que instituam: 

1 - Plano de carreira do Magistério Munic ipal; 

li - Estatuto do Magistério Municipal ; 

Ili - Plano Munic ipal de Educação . 

Art. 152 - Os ca rgos do Magistér io Púb lico Municipa l, obrigatori~ 
111cnte serão providas através de concurso públ ico de provas e títulos, e 

r>bcd<:cerão as normas específicas que regulamentam o concurso para o 
funcio nal í smo. 

Art. 153 - Aos memb ros do Mag istério Público Municipal , serào as 
'l'9l1rados : · 

1 - prano de carreira , com promoçao hori zontal e vertical; 
li - piso salarial compa tíve l; 

Ili - aposentadoria aos trinta anos de efetivo exercício na função 

<I r· 111;19istér io se professor, e aos vinte e ci nco anos se profe ssora; 

Art. 154 - A Lei cria rá os Conselhos Comunitários Escolares em 

• .111.1 ur\idade educacional composto de todos os segmentos da sociedade . 

Parágrafo Único - O Conselho Municipal de Educação será compo~ 
ln dv se le a q uinze membros efetivos com suas atribuições delineadas em 

'"'· 
A r·t. 155 - Na execuçao do P lano Municipal d e Educação do ens i­

"" 1"
1

" (' scola r e d o ensino fundamental, observar-se-á os seguintes pri~ 
!. fp f 11~: 

1 - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pen -
~111w11110. a a r te e o saber ; 

li - melhoria d o padrão de qua lidade do ensino; 

Ili - funcionamento de biblioteca em todas as escolas municipais; 

iltl 

\ 

IV - quadro de pessoa 1 devidamente capacita do ; 

v - ampliação da Biblioteca 

VI - sel eção competitiva . 

Pública Municipal; 

SEÇÃO IV 

DA CULTURA 

Art. 156 - Compete ao Município promover o desenvolvimento cul­

tural da comunidade local, mediante : 
1 - oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das ciência s , as 

artes e letras ; 
li - a preservação e proteção dos locais, ob jetos e edificações de 

in teresse h istórico e artístico; 

Ili - o incentivo que est imulem as empresas 

na promoção e divulgação da história, dos valores 

côes locais; 
IV - estímu lo ao Teatro Amador e Escola r ; 

privadas a inves tirem 

humanos e das tradi -

V - construção de coretos nas praças públicas ; 

VI - formação de ba nda de música; 

VII - medidas adequadas para p roteção, conservação e recupera -

çao d o patrimônio histórico do Município; 
VIII - promoção das pessoas ou alunos portadores d e dons artísti_ 

cos d espontados ou revelados nas escolas e associações comunitárias; 

1 X - fixação e comemoração de datas dos fa tos r elevantes para a 

c ultura do Município; 
X - criação e manutenção de núc leos cu lturais e espaços públi cos 

equipados para atend imento , for mação e difusão d as expressões artísti -

cos -cu lturais do Município . 
Art . 157 - O Município, com a colaboração da comunidade, prote-

g e ra o patrimôn io cu lt ural por meio de inventár ios, regi st ros , fiscal iza -

ção, tombamento , desap ropriação e outras formas de preservação, a tém 

da repressão aos danos e às ameaças a esse patrimônio. 

... 
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SEÇÃO V 

DO ME IO AM BIENTE 

Art. 158 - Todos têm di rei to ao meio ambiente ecologicamente e -

qullil)rado . bem de uso comum do povo e essencia l à sadia qualidade de 

vlrl.1 cabendo ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de de­

'l'f•(lê - 10 e preservá-lo as atuais e futuras gerações . 

Art. 159 - Para assegurar a efetividade do direito ao meio ambi -

1.:ntc eco log icamente equ ilibrado . cabe ao Poder Públ ico Municipal ent re 
<>u\r;,s atribuições: 

1 - promove r a educação ambiental nas escolas municipais e diss~ 
•nin:ir as informações neces sária s ao desenvolvimen to da conscientização 
popular para a preservação do meio ambiente· 

li - pre venir e con trola r a polu ição em qualquer de suas formas, 

•'<::-Lourando os processos ecológicos evitando a erosão e a degradação a~ 
liient.11 ; 

Ili - preservar a fauna e a flora, vedadas . na forma da lei, 

p.-:11 ic;Js que coloquem em risco sua função ecológica. provoquem a extin 

<,.,., elas espéc ies ou su bmetam os ani mais à crue ldade ; 

as 

IV - criar parques e reservas. implantando e mantendo hor tos 
fl<•r!':. 1<is . v isando à recompos ição da fl ora na tiva 
< lc ; d iversas ; 

e à p rodução d e espé -

V - recuperar a vegetação em áreas urbanas e encostas e a arbo 
1 l:.• <:~o de vias e logradouros públ icos ; 

VI - plantio de árvores em domínios públicos não edific ados; 

VII - exigir , nos termos da leg islação competente, pa ra insta lação 

" " nl11·;1s ou de atividades causadoras de degradação do meio ambiente 

""' '"'<' pr~vio de impac to amb iental a que se dará publicidade. ouvido os 
h; •l1il.11•I<: :; ;idjacentes, na forma da lei; 

VIII - r equisitar dos Órgãos competentes. a realização períodica d e 

m1!l ilo1 i,1s nos s istemas de controle de poluição e p revenção de riscos d e 

, .. lrl ,.11l é d e indús trias ou atividades instaladas no Município de natureza 

IHliuid(J.-;i . com avaliação deta lhada dos efeitos de sua operação sobre a 

qwol1d.1dc rí~ ica. química e biológica dos recursos ambientais, bem como 

•10 

f 

1 
1 - -t sobre a saude dos trabalhadores e da populaçao afetada ; 
! i IX - promover med id as judiciais e administrativa s que v isem res -i ponsabiliza r os causadores de poluição ou degradação ambiental ; 

i X - apl icação de mu ltas d iá r ias e prog ress ivas nos casos de conti 

1 nuidade da infração ou reincidê ncia ; 
1 XI - as empresas concessionárias ou permissionárias de serviços 

\ 

j ou indust r iais deve rão atend er, rigorosamente, aos di spositivos de prot!: 

Í ção ambiental. sob pena de não lhes ser permitida a concessão ou r enova 
.. .. , ... 1 çao do Alvara de Funcionamento e loca li zaçao; 

1 

XII - obr igar aos que explorem recursos minerais, a promover a 

recuperação do meio ambiente degradado, de acordo com a solução técn i­

ca exigida pelo Órgão público competente na forma da .lei; 

Art. 160 - O Município será agente fiscalizador e denunciará qua.!_ 

q uer polu icão ambiental que e le venha detectar , entr e outros: 

1 - o lixo casei ro; 
11 - a destru ição de árvores ou cor tes indevidos; 

111 - a ação de indústrias poluentes; 

IV - · o entulho de const ruções e de quintais ; 

V - o lixo de casas comerciais e de vendedores ambulantes; 

VI - o lixo hospitalar e farmacêutico . 

§ JQ - Visando a proteção do me io amb ien te o Municíp io dest inará 

area para despejo e acomodação de lixo comum e os farmacêuticos. labo -

rator iais e hospitala res te rão t ra tamento específico conforme d ispuser a 

lei. 
§ 2Q - O Município criará mecanismos que impeçam o ser huma no 

de vascul har o lixo. 
§ 3Q - O Município criará meios que obriguem àqueles que sem pe.!: 

missão cor tar ou destruir árvo res, ao plant io de duas novas árvores. 

§ t:Q - Lei específica regu lará a pe r missão do tráfego de animais 

bovinos e os demais pelas vias públicas da c idade . 

§ SQ - É termina ntemente proibido animais de qualque r espécie soJ. 

tos em vias públicas. 
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SEÇÃO VI 

DO DESPO RTO E DO LAZE R 

.1\1·1. 161 - Compete ao Município apoiar e incrementar práticas des 

. .,, 11v:1:. n ·speitando a autonomia das entidad es e assoc iações constitu í -
11. , .. q11;1nto à s ua organização e fu ncionamento. 

4 
1 
i 
t 
1 

\ 

SEÇÃO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, 00 ADOLESCENTE, 

DO PORTADOR OE DEFICIÊNCIA E DO IDOSO 

Art. 163 - A fa mÍlia , base da sociedade, tem especial proteção do 

Município que i::.oladamente ou em cooperação , manterá prog ramas para 
A1·1. 162 - O Município incentivará o lazer como forma de promo -

'" ··"' 1:11 e proporcionará meios de recreação sadia 
. . • assegura r à família, condições morais, físicas e sociais indispensáveis ao 

e construtiva a comu i 
cl. u l<' 111cd1ante: 

- cr iação de um Departamento Munic ipa l de Desportos; 

li - r ese rva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, 

l11 •·.q11"'i. jardins e praças como base física da recreação urbana; 

Ili const rução e equipamento de parques infan tis, centros de ju-
·11111<1<' e convivênc ia cultura l; 

I V - apoio e pr·ornoção do desporto esco lar e amador; 

.•··l,.,J 
v - dest inação de áreas destinadas à construção de campos de f~ 

" 'll'adras de esportes que permita a p rát ica escolar e comunitária; 

VI - incentivo à prática de educação física e atividades esporti 
\ ,, ., .. w defic iente ; 

VII - patrocínio de eventos esportivos de competição a nível muni 
•.d intcrmLinicipal e estadual; 

VIII - construção de ginásio poliesportivo dotado de clube r ecrea ­

i Ivo · , :)J~o para promoção de eventos, conferências e pa lest r as sobre p rá 
r • -
~Jt 11~, "spvrt ivas; 

( 

IX · construção de campos de futebol na sede, distrito, povoado, 

"'"'"d.rcics e córregos, dentro da disponibil idade financei ra do MuniCÍ -

e 
' , • 1 1 " • ~ 

X ·- <•Proveilamento e adaptação de vales , colinas, montanhas 

: •·nu-sos natu rais como locais de passeio e fontes de lazer. 

i seu desenvolvimento, segurança e estabilidade que visem : 

11 

1 - o livre exercício do planejamento familiar ; 

li - a orientação psicológica às famÍl ias no controle da natalidade ; 

Ili - a prevenção de violência familiar ; 

IV - o acolhimento em estabelecimentos espec1a1s a mulher , a cri -

ança , o adolescente e o idoso vítimas de violência famil ia r ou da socieda 

de. 
Ar t. 164 - É dever da fam ília, da sociedade e do Muni cípio prom~ 

ver ações que visem assegurêlr à criança e ao adolescente, com priorid~ 

des ,o dir·eito à vida , à a11mcntação , à saúde, à educação, à profissional.!_ 

zação , à cu lture , ao laze r . à co nvivência fam il ia r e comunitária e co l oc~ 
los a salvo de toda forma de negl igência, discrim inação, exploração, vi~ 

lência, ci-ueldade e opressão . 

§ JQ - O Município poderá criar e manter instituições para o ate;2 

dimento e p romoção à criança e ao adolescente , a lém de escolas púb licas 

de ensino fundamental em regime de internato ou externato . 

§ 2Q - O Município destinará recursos a assistênc.ia materna e i~ 

fanti l e prestará orientação à prevenção e ao combate de drogas e pro­

dutos afins . desenvo lvendo p rogr<:1mas e ações que aux iliem sua rei nte -

gração na comun idade . 

§ 3Q - Através da Secretaria de Assistência Social. o Município 

distribuirá às famílias e baixa renda, mediante cadastramento, remédios, 

agasa lhos e cestas básicas, sob fiscalização . 

Art . 165 - O Município asseg urará condições de integração social 

ao µort;,idor de deficiência fÍ.,;icíl e ~cn.,;oriül, por meio de elaboração de 

programas para atendimento especializado, habilitação e reabilitação pro­

fissiona l, eliminação de preconceitos e facil itará o seu acesso a bens e 

serv iços públicos . 
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§ 1 Q - P<ira as segu1·ar ancdid<?s de npoio ao portndor de deficiên - t s u pe r iores in teresses d a colet ividade . 

( ld fi-s ic;i , incumbe no Município : i 
Ar t. 168 - A intervenção do Município no domínio econômico fun -

dada na valorização do traba lho , terà den tro outros , os seguintes objet!_ 
1 - celebra r convênios com en tidades espec ial izadas ou p ro fiss iona 1 

- i vos: 
111 .. ntes dest inadas ao atendimento ao deficiente e sua integração ou rei~ l 

1 - estimular e orientar a p r odução; 
l 1«iracao na sociedade ; ~ 

li - esti mu lar a emprcs;!s que operam no Mu n icíp io , dando- lhes in Í 
- i 

1 1·111 ivos riscais a fim de que, estas absorvam :n.=io- de-ot-ra de deficientes j 
. a 

t1·.icos; Í 
Ili - de 1°'. tro da s dispo nib ilidade s financeiras impla ntar sistemas es § 

-- - -- -- =----t 
p«cializados de comunicaçao visual e auditiva em estabelecimento d e ensi-

"º muni ' ;1:il . ob jetivando ao ;:itc ndimen to daqueles que necessitarem . 

11 - defender os interesses da colet ividade ; 

Ili - p romove r a justiça e solida ri edade socia is; 

IV - incentivo às mic roempresas ; 

V - ga rant ia d e propriedade privada . 

Art. 161-..::.._Q Município a dotará instrumentos e medidas pa ra : 

1 - rest r iç.ão ao abuso do poder econômico; -- --

li - defesa , p romoção e d iv ul gação dos d ireitos do consu midor ; 
IV - soli c itar a participação de todo segmento da soc iedade e de 

.... t•d<1des representativas, nas ações que visem no amparo e a proteção 

.,,, por t<idor de deficiência ; 

Ili - fi sca lização e controle de q ual idade dos bens e se r viços pr~ 

1 duzidos e come rcializados no t erritório municipa l; 

1 IV - eliminação de en t r ave buroc rá t ico que di ficu lte o exercÍcio da 
V - pres tar toda e n .:ccssiiria assistência ao se r vidor público que 

"'' .-·n:i·dcio do cargo ou runç~o pública passe à cond ição de deficiente , 

.... .... <1111·al\do- lile <Jss is têncio 11 .~· dicn e hospi tala r, med icamen tos , apare lhos 

•· '" i" 'l';rn1cntos necessários ao t.-atamen to e à sua adaptação às novascon 
1!11, lt• .. ,, eh· vid<"l . 

' .. li. I 

'"·1 . 1 G6 - O M'in iCÍpi<i promove rá cond içôcs que as segurem a pe~ 

•d""". compatívei s à dignidade e ao seu bem-estar, podendo, dentro 

. 1,,. d i:.1 >0nibilidadcs financeiras construi r abrigos ind ividuais ou coleti -
\ ' tlt"r , . . 1·.i !os. dcstinndos ao rec0l hi mcnto e ao nrnpwro ao id oso . 

• l· t '· ' 

J 11d .. }. 

l '.ir i191·a fo Único - Ao idoso aposentado sem terra , íica assegura -

· l11v110 du 9 1·il tuidade de dois pilsses mensais , nos colet ivos rnunici -

CAPÍTU LO 11 1 

DA ORDEM ECON ÔM ICA 

SEÇÃO 1 

00 DESEN VOLVI MENTO ECONÔM ICO 

/\ • 1. 1<>7 - O :.1t1nici'pio . nos limites de sua competência, organi z~ 

111" •.11<i «1111·n111;,.,., ca e social , concili<ind o a iibe r<!nde de inicia t: ·/a co«·· 

1;11 

l 
1 
j 

i 

1 

1 

atividade econômica ; 
V - apoio ao associa tivismo e estímulo a org anização e implantação 

da atividadê econôm~ca em coope rativas , med iante t ra tamento ju rídico d i-

ferenciado ; 
VI - elimi nação ou r edução de tributos municipa is para pequenas 

empresas; 
VII - promoção de eventos d a economia . 

§ l Q - O Munic ípio cria rá sistema própr io para cadastramen to , fi~ 

ca lização e orientação às empresas de mi ne ração que ope ram no Municí -

pio, objetivando ma ior participação nos t r ibutos por elas recolhidos . 

SEÇÃO 11 

DA POLÍT I CA E PLAN EJAMENTO URBANO 

Ar t. liO - A política u r ba na, a se r fo rmulada e executada pelo 

Município , terá como objetivo o ple no desenvolvimento das funções soei -

ai s e a ga rantia do bem-es tar da popu lação. 
§ 1 Q - A propriedade urbana cumpre sua fu nção social, quando 

atende às exigências fundamentai s de orde nação d a cidade exp ressas no 
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l 'l,11111 de nc$cnvolvi mento Municipal e no CÓdigo de Posturas . 

§ 2'! - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas para a 

l1•111 l1111vnlt> de in te re sse soc ial ou utilidade púb lica , mediante prévia e ju.2_ 

t.1 11;dv11i:.Jção em dinheiro . 

tio 

~ 3!.l - Loteamentos novos só estarão aptos à comer cia li zação q uan 

<101;1dos de toda infra-estrutura necessária . definida em lei. 

J\ 1·t. 17 1 - O Plano Municipal de Desenvolvimento . conterá dentre 
•li 1 t ,.,I'. d iretr izes: 

f - orde namento da c idad e . sob os r equ isi tos de zoneamento, u so 

e (itupaçiio ~ solo~bano ;_ --------

11 - aprovação e fiscalização de edificações , observada s as condi -
' · t tt"~ locais; 

Ili - meio ambiente ecol og icamen te equili brado; 

I V gJrant ía de saneamen to bás ico ; 

V - manu tenção do sistema de limpe za urba na e co leta de lixo ; 

VI - rese1·va de áreas u r·bana s para implantação de projetos 
t llnlto ~ocial; 

de 

J\1· t. 172 - Toda infração à higiene pública e ação predatória ao 

'""'" .1111hicnte e ao patri môni o p úblico s erá a pl icada med idas pun itivas e 

''if''' ·".:"' de multas progressivas de conformidade com a exten são d efin i-
~ f ,l s. fºl:I 1 • • i . 

fu· t . 173 - O direito à propriedade territoria l urbana nao pressu-

1""' " \111 ~itv de cons truir. cujo exercício deverá ser autorizado pelo Mu 

111•. í1o10, '· c~9l•n do c rité ri os es tabelecidos em lei. 

SEÇÃO 111 

DA POLÍTICA E PLANEJAMENTO RURAL 

!\, 1 . 1 !<1 - O \1unicÍpio, em regime d e co-pa rt icipação com a Uni-

1111 " 11 1 ·.t. 1!111 cln l i.l r i> o meio rura l de in fra -estrutur a de serviços socia is 

1111 .. 11 "" 11.1 -. ·" •:.i:, d<: Sa(ide , Ed ucação, Saneamento, Habitação, Trans -

f'!lf l", 11 .. 11·lfic<i1,-;;o Rura l, Segurança , Esporte e Lazer. 

1\1 t . 11~. ~ O Município implantará programas de fomento à pequ~ 
; •ri J 11 111 lti1,.1" .11 ravé-; de alocamentos de r ecursos próprios ou do Estado e 

~ll 

f 
t 
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1 
i 

f 

\ 

da União e d e contr ibuições do seto r p r ivado para: 

1 - fornecimento de insumos , máquina s e implenentos; 

li - aquisição de máquina s e implementos agrícolas para atendime!:: 

to a pequeno e médio p rodu tos , meeiro, terc eiro e arrendatário, no p r e­

paro de terra, disciplinado em lei; 
111 - preservaçã o e u t il ização racional dos r ecursos naturais: a -

gua, solo , flora e fauna. 

Art. 176 O Município cria rã e manterá serviços e programas que 

vis em o aJ.illlemo...da p..coduçãa_e produ th.üdade ag r Ícola, ao abastec i men t-o 

a lime ntar, à g e ração empreg os, à mel horia d as condições de infra-estru­

tu r a econômica e soc ia l, à p r eser vação do meio ambiente e a elevação do 

bem- estar da popu lação rural. 

Art . 177 - Pa ra o alcance de s eus objetivos o Município deverá 

manter convênios com empresas e entidades ligadas as atividades: agro­

pecuárias , avicultura, su inocultura, apicu ltura , psicu ltura, cunicultura 

e hor·tifrutigranjei r os, a fim de que essas empresas e entidades , p r omo­

vam o aumento dà produção , atravé s de orientação técnica e trabalho de 

conscientizâção no setor, no q ue diz r espe ito ao preparo do solo e de 

sua conse rva . plantio, manuseio e comercialização . 
Are . 178 - O Município incent iva rá através do Plano de Desenvo.!_ 

vimento Rural Integrado, a garanti a do abastecimento al imentar de pri -

meira necessidade . através de cr iação e imp lantação de Cooperativas ou 

Armaz éns comunitários . destinado à estocagem de produtos alime ntícios 

de primeira necess idade ,com o objetivo de oferecer alimentação a custo 

menor a todos que deia necessi ta r . 

Art. 179 - Dentro do possível o Mu n icípio criará meios para o 

produtor comercia liza r o seu p roduto sem a intervenção d e in ter mediári-

os . 
Art . 180 - A Administração Municipa l procurara por todos os m~ 

os possíveis, inclusive publicidades, cons cientizar os produtores rurais 

do Município, para que todos os produtos agrícolas isento d e tributos , 

sejam transportados para os centros comerciais com as devidas Notas Fis 

ca is, a fim de reter o ICMS aos cofres mu nicipai s . 

Art. 18 1 - De ntro das disponibilidades financeiras , o Município 
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oferecerá escolas, posto de a tendimento básico com a respectiva farmácia 

básica , á reas de laze r e es portes e treinamento de mão-de-obra ag rope _ 
Cl1ária . 

Art . 182 - O Serv iço de Assi s tência Técnica man tida pela Adminis 

1 ração Municipal , inclui r á na s ua p rogramação educativa, ensinamentos e 
informações , sobre: 

1 - uso adequado dos agrotóxicos nas atividades agropecuárias 

especialmente q uan to à escolha do prod uto, prepa ro e d iluição , ap licação, 

destino dos resíduos e embalagen s~ período de carência~ v isando a f>-r~ 
teção d os recursos naturais e do meio ambie nte, a segu r ança dos t raba -

lhadores rura is e de sua fami'lia , e a qua lidade dos p rod u tos agrícolas 
des tinados à a li mentação; 

li - prese r vação e con trole da saúde a ni ma l; 

I li - d is tribuição d e s emen te s seleciona das sob fisca lização da cã-
mara ; 

IV - incentivo à cri ação e p rodução de renda s a lte rna t ivas; 

V - incentivo à criação de As soc iações Ru ra is e coopera tivismo . 

§ 1 Q · - No p razo de 180 dia s, Le i Municipal regulamentará o incen 

:ivo das re ndas a l:erna ti vas . 

§ 2Q - Lei Municipal di sciplinará a manutenção e funcionamento de 

matadou ros , íeir2 s livres, asseg urada a pa r tici pação de p rodutores , me­

~·iros. arrendatários e comercia ntes . 

Art. 183 - O Mun ic ípio at r avés de Lei Muni cipal obrig a rá a todo 

nroprietário rural a fazer refloresta men to e proteger os mananciais e r es 

ti u :1 rda r as encostas . 

Art. 18~ - As benfeitorias rur ais construídas próximas ao ieito 

,.J ,i -, t:S tradas n ão poáe rão prejudica r o tráfego norma l de ve ícu los , sob 

•1·n.1 fie serem retiradas , ficando a manutenção da li mpeza da es:r ada por 
<111 1.1 do prop r ietário. 

i\rt. 185 - O Município fixa normas a serem cumpridas referentes 

n11 •"·Jl:i<;.imcnto da s est radas munic ipai s v ic inais e secundárias de atendi 

111«11to .10 meio rural , da seguinte fo r ma: 

- Est radas Vicinais, seis ( 06 ) metr-os d e leito e um ( 01 l metro 

" c .id.i 1;i(fo para a s devidas cercas d ivisó r ias ; 

'· 

1 j li - Estradas Secundárias , quatro (04 ) rn~tros de leito e um ( 01 ) 

· met ro de ca da lado para as dev id as ce rcas div isar ias; 

l 

Ili - ret irada das cancelas d as e s tradas mun icipai s, constru indo b~ 

cos e ma ta- bu rros . 

SEÇÃO lV 

DA COMUNICAÇÃO 

ArL 186 - O MunicÍp.io cm_regime de cc,-par..hcipaciio e cooperaçao 

té cn ica do Es tado, cons t rui rá r osto Telefôn ico ou Rád io Amador no d is­

trito , povoado e comunidades. 

Art. 187 - É deve r do Município a i n~ta l ação e ma nutenção d e Pos 

to d e Correio onde houver d emanda . 
1 

1 SEÇÃO V 

i DO TRANSPOR TE 

1 

1 
1 

t • 

Art . 188 - Compete ao ,'.\u nicÍpio estabel ece r d ir et r iz es para o 

tran spo rt e, trâns ito e t ráfego u rbanos , distritais e rurais que não ult ra 

passem suas fronteiras. 
Art. 189 - Comp ete ao 1\'1uni cÍpio orga ni zar e prestar diretamente 

ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços de t ran sporte co­

le t ivo, em conformidade com inc iso V d o ar t . 30 d a Con stituição Federa l, 

estabelecendo normas e regubmcntos sobre : 

1 - permissão ou conce ssão para Ôni b us e out ros ; 

li - <1 q11;1lid11clc cio serviço ; 

11: - a polít ica ta ri fá r ia; 

IV - o:. <.Jirc.:1 tos e dcvei-cs <.lo usu~rio; 

V - os d ireitos de cx plo i·ação ; 

VI - horários 

VII - itir:e rár io d as li nha s d e Ônibus ; 

VIII - defi n icão do monopólio ; 

IX - segu rança no t ra nsror t e coletivo ; 

X - passe com desconto p a ra estudantes ; 

XI - gratuidade de 02 (<.!o is) passes mensa is aos aposentados sem 

te r ra. 59 
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Art. 190 - Fica rese rvado ao Munidpio o direito da exploração do 

1 , .111 ... portc coletivo <iuôndo sentir cm condições de prestar o serviço to 

t.il Ol• c:m co- participaçao. 

l\rt . i91 - É dever do Município manter as estradas vicinais e se 

, 1111c1:11·ias patroladas e em condições normais de tráfego que garanta a 

, ....... ,cilo da produção agropecu6d.i da regiao 

SEÇÃO VI 

DO T UR ISMO 

Art . 192 - O Turismo como fator de desenvolvimento social e eco 

"""""º será incentivado pelo Munidpio, por meio de programas a serem 

... ,., 111.s<los de acordo com ilS pecu l iaridades locais, que pode rá ser adrni-

" "·l• .11 1<1 p or· lJl11 Conselho v.unicipai de Turismo composto por todos os 

.. , .""'"111 ns da sociedade. 

/\ri. 193 - Revogad<i s i!s disµosicÕes e'.':~ con~r<Írio a presente Lei 

• ·!·""' ,, :'.\\:iiicipal, c-;tr<i<'â c1:: vigor na cata de sua promulgação em 2i 

"' 1! 1,11 '·º élc l'J90 . 

· .. ,1., de Rc·u11i17•cs <:~, C-:::'!issãc- C:.·;,sti:,ii:'tl' , 21 Março de 1990 . 
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MESA DIRETORA CONSTITUINTE 

ALEX/\NDRE DE OLI VEIRA PINTO - Pre sidente 

EDIR FIDÉLIS DE SOUZA - Vice- Presidente 

JOSÉ VENÂNCIO COSTA - Secretário 

FIRMINO GONÇALVES NASCIMENTO - Relator 

COMISSÕES 

- ORGAN IZA ÇÃO MUN I C IPAL 

José Dias de Freitas 

Antônio Antero Dias 

José Venâncio Costa 

li - ORGAN I ZAÇÃO DOS PODERES 

An tÔ11io Antero Dias 

José Dias de Freitas 

Josino Belmi ro de Aguiar 

!li - /\0\\INISTRAÇÃO PÚBLICA 

Orestes dos Santos Rosa 

Josino Belmi ro de Agu iar 

Lui z Guedes Rodrigues 

\ 

IV - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRAT IVA MUNICIPAL 

Sebastião José de Brito 

Ed ir r iclélis de Souza 

Orestes dos Santos Rosa 

V - ORDEM ECONÔMICA E SOCl,<\L 

A ! tino Cabriei de Sou za 

José Vcnãncio Costa 

Luiz Guedes Rodrigues 

ASSESSORIA JU RÍDICA 

Dr. Osvaldo Cardozo - OAB/MG 29528 
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ATO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS TRANSITÓRIAS 

l\rt. l~ - O Poder Executivo enc<Jminharil Zi Câmara 1\.lunicipill Dr~ 
1··10~ <k 11.:i <.;omplcmcntar , vis,1ndo adeqL1açiio às nornius desta lei , com ob 
-, ,. ,·v:;n ciJ dos seguintes prazos: 

J - 180 di<:Js para os Códigos d e Obr<is , Tributário, de Postur<i e 
•111. ilq11cr ou tr·;i codificac;no ou <iltcraóio <k matéria coclificadil ; 

li - 120 di;:is para o Estiltuto dos Servidores ,1.1unicipais; 

lil - 120 dias para ciaboração do Estatuto do \.i<Jgistério Municipal; 

PMcigrnfo Único - Tcr,í o Executivo prazo mi!ximo de 90 dias pa -

, . ., 1:l.rbw·.ic;<~u e.los n~911l.1111cnto::. inclispcnsnvl'is .i cfic;Íci;1 das mcclid<>s de 
qu,~ tr·a1;i cst.:i lei . 

Art. 2Q - Fica gar.:intido o todo Funcionário nao estabilizado e niio 

concursildo , a rcnlização de concu r so e s ua p:1nic.:ip;içâo para fin s de r~ 
g~tl.:i 1· izar ::lU'1 s iluilcão , d isciplinado em Lei Municipal . 

Art. 39 - A Cârnar;:i :\lunici pai, no prazo de 60 diJs promoverá a 

revisão e adaptação de seu Regimento Interno , às normas vigentes. 

Art. 4Q - O M:.JflicÍpio roderá promover a instituição da Guarda 
Municipal cujus atribuições e funcion;:imen to serão regulados em lei . 

Art. SQ - O Prefeito Municipal, 90 dias após a promulgação desta 
' Lei, deverá concíuir levêlntJmcnto completo sobre todas as di'vida s 

<cúd., polo Munidpio, <ou montonto, do<, do tc,rn<oçÕo, '"' ocigom o ; con-

píicação cios r ecu rsos , data c!e venci mento e form.-i de p.:igamento . 

Parágra fo Único - Concluído u levantamento e5~-= será enviado p~ 
ra con hecimento da Câmar<:1 r\ lunicipaJ, devendo ser publicado em jornal 
de circufaç.)o no Município . 

Art. 6Q - No prazo máximo de um ano, a cont(lr da data de pro­

mulgação desta Lei, a Câmilra Municipal promoverá, por meio de Comis -

são. exame analítico e pericial dos atos e fatos geradores do endivida -
rnento do /\.1unicípio. 

§ 1 Q - A Comissão tcr<Í forca legal de Comissão Especial de lnqu~ 
rito pzir<i os fi n s de rcquisiç ~o e convocaciio e atu:ir~í. se ncccss~rio 
com aux(lio do Tribunal de Contes. 

§ 29 - Apurada irrcgul..iridadc a mater:a seril enraminhada aos 
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Órgãos competentes, para as providêrí'cias que se fizerem necessarias . 

Art . 7Q - Ficam .revogados todos os atos que di spÕem sobre a utJ. 
li zação de bens municipais concedidos, permitidos ou autori zados até es­

ta data, inc lusive aforamen tos, ressalvados os <Jutorizados por lei mun ic i 
pai específica . 

Art. 8Q - Ficam revogados todos os d ispositivos legais que a tri b~ 
am ou deleguem a Ôrgão do Poder Executivo , competência assinalada pe­
la Constituição do Pode r Legislativo. 

Art. 9Q - Fica concedido o prazo de 60 dias a contar da data da 

promulgação da presente lei , para que os cessionários de direito de afo­

ramento acertem suas situações perante a Prefeitura Muni cipnl. 

Art, 10 - Serão publicados cópias e confeccionados em gráfica Li­

vreto do texto integral da Lei Orgânica, que serão colocados gratu i tamc~ 
te à disposição d as escolas, dos cartór ios , dos si ndica tos, das igrejas , 

do Fórum e Cartórios da Coma r·ca e de todas as ent idades r epresen tati -
vas da comunidade. 

Art. 11 - Fica autorizada consulta Plebiscitária para criaçao de 
uma Sub-Pre'eitura no Distrito de Frei Jorge . 

Art. 12 - Fica mantida todas as festas folclóricas e religiosas co­

memoradas na sede, distri to , povoado, comunidade e córregos, nas da­

tas alusivas e dentro da disponi bi lidade financeira, a Administração Mu -

nicipal destinará verba pa ra o custeio das despesus na realização 
respect ivas fe stas comemo rativas. das 

Art. 13 - A construção de redutores de velocidade fo ra do perí­
metro urbano, só poderá ser fei:a com autorização legal . 

&3 
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ÍNDICE ALFABÉTICO TEMÁTICO 

l\llMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

A1 111111d.1(.:10 remunerada de cargos {art. 65 XI) 

( .i 1 qw . . c-rnp1·egos e funções ( ar t. 65 1) 

1 111111ir·,o ptJblico para inv es tidores em cargo públi co (art. 65 li ) 

1·1,1i1r-.ot;1ç5o pessoal por tempo determinado (art. 65 IV) 

e r l.11.:ro de autarquia ou fundação (art. 65 XII I) 

tr r rthtliüilidade de remuneração (a rt. 65 X) 

1~ .. 11111111(1 salarial, poder legislativo e executivo (art. 65 VIII) 

1'1 uili íâ10 de vinculação ou equiparação de vencimentos para remunera -

.,. 10 pc·ssoa l ( art. 65 IX) 

''" "1·rv0 de emprego para deficiente (art . 65 V) 

l\ <'vis:10 da remuneração dos servido res (art. 65 VII) 

V.1lid;1cle do concurso público (art. 65 Ili ) 

l\':'>tSTl NCIA SDCIAL 

l\., .. ,.,,;·nc1a ju rídica· aos carentes através da Assistência Social (art . 140) 

1 ••«<iio de: ba nhe iros . lavanderias e chafariz comunitário (a rt. 14i) 

'1 1 ,11. ,~o de creches (art. i42) 

C 1 t.1<,.-10 do serviço de assistência socia l (art . 139 ) 

< nnvi: ni os para prestação de ass istênc ia social (art. 138) 

l'r .- -. 1. 1c;io de assistência socia l p elo Mun icfpio (art . 137) 

1\ 10:, ADM INISTRATIVOS 

1\11 

At .... h•ra de créditos (art . 78 1 d) 

Ad1111• "'~º cm caráter temporário (art. 78 li a) 

1\ 1 w11v.iç .~10. regi mento de entidades (art. 78 1 f) 

( n11t .-.lt os (a rt. 78 Ili ) 

!h« n· t (>s - numeração em ordem cronológica (art. 78 1) 

l lt l 1n1. ~o . hasta pública e leilões (art. 78 1 i ) 

lfot 'lltil " ( <lrt . 78) 

i 
í 

l 
i 

' ; 
í 
l 
i 
l 
! 

1 
1 

1 

1 

1 

' ~ 

\ 

- Permissão de uso dos bens municipais (art. 78 1 g) 

Prazo para prescrição dos ilícitos muriicipai s (art. 65 § 3Q) 

Provimento e vacância dos cargos públicos (art. 78 li a) 

Publicidade dos atos administra tivos (art. 65 § 1Q} 

Reclamações relativas à prestação de serviços (art. 65 § 2Q ) 

Sindicânc ia (art. 78 li c) 

Tarifas dos coletivos (art. 78 1 j ) 

BENS MUNICIPAIS - art . 6Q e 83 

- Administração de bens municipais (art. 84) 

- Alienação permuta ou doação de bens móveis (art. 87} 

- Cadastro . identificação e numeração dos bens municipais (art. 85} 

Classificação dos bens patrimoniais (art. 86 1) 

- Inventário anual dos bens mun icipa is (art. 86 § Único ) 

- Pro ibida a venda de praças. parques e jardins (art . 90) 

Projeto de alienação. competência exclusiva do Prefeito (art. 92} 

Uso de bens municipais (art. 91) 

Utilização e ad~inistração dos bens públicos de uso especial (a rt . 93) 

- Venda bens moveis (art . 88) 

- Venda de aforamen tos (art. 88 § 3Q) 

Venda de lotes urbanos ed ificados ou não (art. 88 § 2º) 

- Venda de imóveis lindeiros ou remanescentes (art. BB § lQ) 

CÂMARA MUNICIPAL 

- Apuração de fatos e encaminhamentos ao min istério público (art. 20 § 2Q) 

- Comissões permanentes e especiais (art. 20) 

- Competência da Câmara. com a sanção do prefeito para legislar sobre 

todas as matérias ( art . 22) 

Competência de comissão de inquérito (art. 20 § 3Q) 

- Competência privativa da Câma ra (art. 23) 

Composição (art . 12) 

- Compromisso de vereador (art. 14 § 1Q ) 

- Concessão linha de Ônibus e táxi (art . 7Q XXV) 
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< 1111vocacão de testemunhas (art . 20 § 4Q} 

'"""""· .1c:lo cxlrao:-dinária (art. 15 § Único) 

< '""'<>Cilc5o do prefeito, vice-preíeito, secretários e encarregados 

(.li l. 1 s) 

1t ·1<.c>es da mesa subsequente (art. 19 .§ 1Q) 

-: 1·1·cício poder legislativo (art. 11) 

r 11 .. 1.il.1ç,)o (art. lll ) 

N;11111.:ro (art. 13) 

f\1·111uúcs (art. 17 § SQ) 

... , .... ,jo extraordinária (a rt. 15 § Único) 

',,.~.<10 ordiná ria (art. 15 § Único) 

e,··=-~·~'º solene (art. 15 § Único) 

•,ulht ituição de membros da Câmara (art . 19 § 2Q) 

V .11r a qt.1nndo não existe suplente (art . 28 § lQ ) 

V " <P ou licença (art. 28) 

C' I l<Tl[)ÕES 

1· ,·.1 : 0 p<.1ra fornecimento de certidão (art . 82) 

C.CJNl AS MUNICIPAIS 

1 11vH1 d.is contas municipais ao Tribuna l de Contas (art. 126 li, V I 

111 1. J.l - art. 47) 

l)MtJN 1 CAÇÀO 

1111.i:il.1<,:l() ele posto telefônico ou rádio amador (art . 186) 

1•11111 .. de u11·1·eio (art. 187) 

lt 1 /\NÇA 1· ADOLESCENTE 

fln v11 1u" <1 :1 (<1H1Ília (art. 164) 

111~11 lh111r;i10 de reméd ios às famílias de baixa renda (art. 164 § 39) 

IJ1>i l t l 11l• .. H• d1' slinacl<J <io acolhimento do adolescente cm regime de 

!rr11nl11 <•l i c·xtc.-i1a10 (art. 164 § 1Q) 

lh•1111 · ~ .. 1; rl1·:>tin0rJos à ass istênc ia materna e infantil no combate 

tllHllflil (;i1 t. l(ill § Iº) 

li,h 

in-

as 
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CULTURA 

Apoio a alunos ou portadores de dons artísticos (art. 156 VIII} 

- Colaboração da comunidade na proteção do patrimônio cultu ral (art.157) 

Conservação e recuperação do patrimônio histórico municipal (art. i 5G 

VII) 

- Const rução de coretos nas praças públicas (art. 156 V) 

- Criação de núcleos culturais e difusão de expressões culturais (art.156 

X) 

- Estímulo ao teatro amador e escolar (art. 156 IV) 

Fixação e comemoração de datas dos fatos relevantes para a cultura do 

Município ( art. 156 IX) 

Formação de ba nda de música (art. 156 VI) 

I ncent ivo às empresas privadas a invest i rem nos valores humanos e 

nas t radições loca is (art. 156 Ili ) 

1 ncentivo ao desenvolvimento cultura l ( art. 156) 

DATA CÍVICA § Único art. 4Q 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

1 ntcrvençáo do MunrcÍ pio no domínio economico 

Medidas econômicas que visem rest rições ao abuso do 

co [ar t. 169 1 a Ili) 

Organização da ordem econômica e social (art. i G7} 

DESPESA 

poder economi 

- Depósito em instituições financeiras oficiais das disponibilidades em 

pecÚnia (art. 109) 

- Ordenação de despesa com o respectivo r ecursos d i sponível (art . 108 

§ JQ) 

- Princípio para fixação da despesa (art . 108) 

DESPORTO - LAZER 

- Incentivo à pratica desporti va (art. 161} 

- Lazer como forma de promoção social (art. 162 1 a X) 
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DISJ>OSIÇÕES TRANS ITÓR IAS 

ConcLffSO p úbl ico pa r a fu ncionários não es tab il izados (a r t. 22) 

Confecção de livretos da Lei Orgânica e sua distribuição (art. 10) 

Cr 1,1çâo de subprefcitura (art. 11) 

Fe stas folclóricas e religios as (art . 12) 

Prazo para adequação dos códigos e estatutos (art. l<? 1 a I li) 

Prazo pa ra r ev isão do Regimen to 1 nterno da Câmara (a r t . 3Q ) 

- Redutores de velocidade ( art. 13) 

- Rcvogacões d e a tos (a rt. 8<? ) 

LDUCAÇÃO 

Aplicação da r eceita mun icip a l no ens ino (art . 11'8) 

- f,pose nt adoria no mag is té r io mu ni cipa l (a r t. 153 Il i ) 

- Atendimento educaciona l aos portadores de deficiência (art. l 41' Ili) 

- 1\tendimento em creche e p r é- escola às crianças de O a 6 anos (art 

lllll IV) 

- Atuação prioritária municipal no ensino fundamental (art . 147) 

- llolsas de estudo (art . 1 49 V ) 

Composição do Conselho Mun icipal de Educação (a r t . 154 § Único) 

Concurso público para admissão no magistério municipa l (art. 152) 

- Conselho Comunitário Escolar (art. 154) 

!111 

Direito dos membros do magistério público municipal com promoçao ho­
ri1onta l e verti ca l (art. 153) 

Oistr ibu ição g r atu ita de ma terial d idático , aí imen taçâo , assi s te ncia me­

<1i c0 , of ta lmológica e odontológi ca (art. 144 VI) 

1 ducação, direito de todos e dever do estado (art. 143) 

1 11 :.ino de segundo grau (art . 147 ) 

1 n ·;rno noturno (an. 1ll4) 

1 11·.rno profissi0nalizante ( art. 149 V) 

111:.ino ,-clat ivo a segurança de trânsito , ecologia . meio amb iente , h i 

r JI ,., •t·. puerícu 1 tura, economia de mestiços , p r imeiros socorros, técn i -

' '" ·"Jropeçuária ( art. 1 qg Ili) 

1' •.1n1l \1raçào do sistema municipal de ensino (art. i51) 

; 

i 
t 
t 

f 
l 

1 

t 
1 
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. ,c •. ,.·•..._...;;....•4,,.~'''•ª,' ;,,..i=.,...,.,.,,. , 

- Estatuto do magi s té rio (art. 151) 

Est ruturação do Sis tema Municipal d e Ensino (art. 151 ) 

- Execução - Plano Municipal de Educação - (ar t. 155 ) 

Extensão de sé r ies (art . 1 41' li) 

Gratuidade do ensino nas escolas municipais (art. 144) 

Obrigatoriedade de ensino fundamental (art. 144 1) 

Plano de Ca rreir a no magistério municipal (art. 151 1) 

Pla no Municipal de Educação (a rt . 15 1 Ili) 

12.la no municipa l , caJendário e cur r íc_ulo escola r municipa l (art. 146) 

Prática desport iva escolar (art. 149 1) 

- Recenseamento educacional (art . 145) 

FAMÍLIA 

- Acolhi mento da mu lher, adolescente e id oso , v ft ima de v iolê nc ia fami -

liar (art. 163 IV) 

Controle da natalidade (art. 163 li) 

Livre planejamento familiar (art. 163 1) 

Prevenção de violência fami lia r (art . 163 Ili) 

Proteção ao Município (a r t . 163) 

FI SCA LIZAÇÃO 

- Controle externo (art. 46 § 12) 

- Controle interno (a r t. 46 1 a l\Í) 

- Den ú ncias de irreg ula1·idades (a rt . 46 § 4Q) 

- Di spon ibi lidade das contas mun ici pai s pa r a os cont r ib ui ntes (ar t. 47) 

- Ob r igação dos res ponsáveis pelo con trole interno (ar t . l16 § 3<?) 

- Publicação dos relatórios do semestre (art. 48) 

CESTÃO DA TESOURA Rl A 

Mov imentação da receita e des pesa (a rt . 122 ) 

Tesouraria da Câmara (art. 122 § Único) 
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IDOSO 

1\ssistência ao idoso. construção de asilos (art. i66} 

- Gratuidade de passes ao aposentado (a rt. 166 § Ún ico ) 

l~-~CIATIVA POPULAR (art. 22 V} 

1 r; r s 

- Apreciação do veto pela Câmara (art. 42 § 42} 

.A.provação de regime de urgência de projeto de lei (art . 41) 
Decretos legislativos (art . IJ5) 

Deliberação da Câmara mediante resolução {art.41l) 

l' r·omu lgação da Le i Orgânica ( art . 193 ) 

l'rornulgação do veto ( art. 42 § 72) 

l'n»je t<"' de le i rejeitado , objeto de novo projeto (art. 43) 

l'.-:no para o envio do projeto ao prefeito para sanção (art. 42) 

l~vjc i ç .io do ve to (art. !<2 § SQ) 

Vo:;1<:<io final do veto (art. ll2 § 62) 

1 IVl<OS 

l 1v1·0:; 
parn o desenvolvi mento de atividades municipais (art. 77) ~ • MllNICÍf"IO 
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< " " 'l'l'l i·ncia comum (art. 82) 

1 · 11mpct~ncia privativa (art. 72) 

< "'"P"l•·11cia suplementar (art. 92) 
'.oíl!) ( .11· t, 59) 

'.< .i •••. : ..... 11 11 11uc ip ais (art. i O) 

M! ' IO /\Mllll NTI 

'irl 

.'\:.1111 il<1 íbu1 l11<1<.lo meio amb iente (art. 160 1 a VJ} 

.\nlmnlti :;olt(I·. cm vias ;:il'iblicas (art. 160 § SQ) 

" ·fifi; il'.t•o dr 111ult;is :>os infratores c<iusadores da poluição (õrt. 159 X) 

1 

' 
J 
1 

j 
1 
j 

'. 

- Ap rendidos judic iais aos causadores de poluição (art. 159 IX) 

Conscient ização para o desenvolvimento e preservação do meio ambien­

te (art. 159 t) 

- Cr iação de parques e reservas (art . 159 IV) 

Defesa do meio ambiente ( art . 1 58) 

- Destinação de área para despejo e acomodação de lixo residencial. co -

mercial . laboratorial e hospitalares ( art. 160 § l Q) 

- Es tudo prévio e consulta dos moradores adjacentes para instalação de 

empresas poluidor as ( art. 159 VII J 

Impedimento ao ser humano de vasculhar lixo (art. 160 § 2Q) 

- Obrigatoriedade do plantio de novas árvores a quem cortá-las (art. 

160§32 ) 

- Observação das normas pelas empresas, sob pena de nao concessao ou 

renovação do a lvará de fu ncionamento (art. 159 XI) 

- Plantio de árvores em domínio não edificado (art. 159 VI) 

- Preservação da fauna e da flora (art . 159 I li ) 

- Prevenção e controle de poluição ( art. 159 li) 

Recuperação da veg etação em áreas urbanas, arborização em vias e lo 

gradouros públicos (art.159 V) 

- Recuperação do me io ·ambiente degradado por quem explora recursos 

minerais {art. 159 XII ) 

Trajeto de bovinos pelas vias públicas (art. 160 § 4Q} 

- Vistoria periódica dos Órgãos competentes no sistema d e controle de 

poluição (art. 159 VIII) 

NÃO FIXAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E 

VEREADORES (art . 24 § 1Q) 

OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 

Concorrência para concessão de serviço público (art. 95 § 22) 

- Elaboração do plano para obras e serviços (art. 94 1 a Ili) 

- Execução de obras (art. 911 § Único) 

- Fiscalização de obras e serviços (a rt. 95 § 1 Q) 

- Licitação para obras e serviços' 
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l'N111i~~•lo de serviço públ ico (art. 95) 

l~c·.tfi1.1c;iio de obras e serviços mediante convenio ou consorcio em 
Iro~ nllH1icÍpios ( ar~. 97) 

Of<ÇAMl:NTO 

Af'r·~ciação da Lei Orçamentária (art . 111} 

A!u;ili1ncão do orçamento plurianual (art. 1i7 § Único) 

C ontetHfO da Lei Orçamentária Anual ( art. i 12) 

1 l,al)oraçào e execução (art. 110) 

1 c;i <Je meios (a rt . li ll § IQ) 

Mo(Ji ficação da proposta orçamen tária ( art. 11 ll § 2Q ) 

0f(.imcnto p lu ria nua l {art. 117) 

ou-

1·1 ·1110 para e nvio da proposta orçamentária anua l (art. 1 11.l) 

l
1

r111111 !19ação da proposta or çamentária q uando a Câmara não devolver 

"" pr.1rn con sig nado em lei (ar t . 115) 

l'ut,1rr;1çi'10 de r elatório resu mido para cada ser.1est r e (art . l !O §Único) 

l\1·iv i\."1u ii p ropos ta orçamentária prevalecerá para o ano seçuinte o or 

1,.11111.:n l ü do exercício em curso (art . 1 16) 

V•·tl.1ç{1(:~ orçamentá rias (art . 1l8 1 a Ili e §lQ 

1 • Emendas ao projeto orçamentário 

a 3Q) 

A;:>resentação da emenda crçar.1entária (ar: . 119 § IQ) 

Competência da comissão de finanças (art. 119 1 e li) 

Hipóteses em que são admitidas emendas ao projeto orçarnen 

tiu-io ( art. i 19 § 2Q a IP ) 

Uti lização dos recursos remanescentes de veto ou rejeição 
far-t . li9 § 3Q) 

!I f::'c-~ução orçamentária 

/\!t<:raçÔ<?s orçamentárias (art. 121) 

- Cxccu cão do orçamento (art . 120) 

ll(11\Nl/l\Ç2.'_9._ CONTÁBIL 

1·1111ir1hl lid:1cJe: da Câma r a (art . 125) 

lfi!flll:I~ ( 011l~be: i :; (il r't. 12LJ) 

\ 

PARTI CIPAÇÃO POPULAR 

- Forma de participação popular (art. 63) 

- Consulta popular (art. 62) 

PLANEJAMENTO RURAL 

- Abastecimento alimentar (art. 178) 

- Aumento da produção rural (art. 176) 

Benfeitorias rurais próximas ao leito de estradas e limpeza da mesma 

(art. i84) 

Convênios com órgãos especial izados de apoio a avicultura. suinocultu­

ra, apincultura . e hortigranje iros {art. 177) 

- Incent ivo ao reflorestame nto (art. 183) 

- Infra-estrutura rural (art . 170) 

- Posto de atendimento méd ico e fa rmácia básica (art. 181) 

- Programas de fomento à p r odução (a r t. 175 ) 

- Programas educat ivos sob r e técn icas agri'colas (art. 182 1 a V) 

Regu lamen tação do funcionamento de matadouros, fei ras livres {a rt. 

182 § 2Q) 

- Retenção do ICMS (art . 180} 

Re:iradas de cancelas nas estradas e becos (art. 185 Ili) 

PLANEJAMENTO URBANO 

- Autorização para construção (art. 173) 

Desapropriação de imóveis urbanos (art. 170 § 2Q) 

- Diretr izes do plano mun icipal de desenvolvimento urbano (a rt. 174) 

- Função socia l da propriedade (a r t. 170 § JQ) 

- Loteamen tos (art. 170 § 39) 

- Medidas punitivas às in frações contra h ig ie ne púb lica {art . 1i2 ) 

- Obje ti vo da política u rbana (art. 170) 

PLEBISCITO (art. 2Q li) 
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l'ODl H l l:GISU\TIVO 

11, 11· :1ç.io da sessão legislativa (art . li § Único) 

1 '\ 1·l'tÍc io e composição da Câmara Mun icipa l (art. 1 1) 

""''e vereador, vice-prefei to e prefeito (art . 14) 

1'01\ 1 AOOR DE DEFICIÊNCIA 

Aprno JO po rtador de deficiência (art . 165) 

r, .. ,, i ~ t~nc i a ao serv idor púb lico que no excrc i'cio do cargo torna-se de 
fi1.i1:ntc ( art . 165 § V) 

l'HUTITO 

/v.·.uncjo do cargo no caso de impedimento e vilga ( art. 32) 

/\1.-i1>11i cÕes (ar t. 57 1 a XX IV) 

1 - rcp r·esentar o Mun ic ípio 

li - sanção e promulgação 

Ili - veto total ou parcial 

IV - organização e funcionamento da adlT"inistração 

V - plano de governo 

VI - p restação de con tas 

VII - prov imen tos e extinção de ca r gos 

VII I - desapropriação 

fl.1 1,1 c1,, c::'cição municipal (art. 51) 

lii,>1f.11·;1ç,io de bens (art. 52 § lQ) 

1 • 1· 1'< Íc io rio poder executivo (art. 50) 

1 lcP11(,1 para ausentar do Mun icíp io (art . 23 VI) 

1 i. r111. .i :. (ar t. 56 1 a li) 

"'''" ·" "lt·icão para prefeito e vice- prefei to (art. 53) 

P.ir.-1.-r prévio do Tribuna l de Contas (art. 23 VII letra a) 

í'o~~-11 .. compromisso ( art . 52) 

f't ulillc.t"•"" e: i 1)çompatibil idades (art. 54 1 a V I) 

holi1 lt.1<;.i o ele forças pol icia is (art. 57 a XVII ) 

.!\111.!:,fr llo 1 ML 24 § 22) 

V1n 11;i 11.· .-.:presentação ( art . 24 § 39) 

i 

1 
i 

j 
1 

l 
! 

'· 

PRESTAÇÃO DE CONTAS 

- P rcst;:iç~o de contas pelos agentes da admin ist r<icão munici p;:i ! 

127 § H? e 22) 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Aumento de despesa (art . 37) 

( i) 't . 

Competênc ia exclus iva da Câmara pa ra elaboração dos projetos de lei 

(art. 36 1 a Ili ) 

- Competénc ia para propor emenda ( art. 31 1, l i e I li) 

- Competência privativa do prefeito para elaboração dos projetos de lei 

(art. 35 1 a V) 

Eficácia da medida provisória ( art. LIQ § Único) 

- Emenda à Lei Orgânica {art. 31) 

- Emenda à Lei Or gânica por in ic iat iva popular ( art. 31 Ili) 

- Le is complementares ( art . 39 1 a X) 

- Leis complementares - aprovação (art . 32) - iniciativa (art. 34) 

- Leis ordinárias - aprovação (art. 311) 

- Med ida provisória ern ca!amidade pública (art . llO) 

Votação da Lei Orgânica (a rt. 31 § 19 ) 

PROi BIÇÕES 

- Agentes políticos e pessoas que não podem contratar com o .V.unidpio 

(art. 80) 

- I nstituições ou aumento d e Tributos (a rt. 79 j ) 

- Proibição de nomeação (a r t. 81) 

- Remu neração ao serviço federal e estadual (art . 79 Ili) 

PROJETO DE LEI 

Matér ia rejeitada, ob jeto do novo projeto (a r t. 17 § 22) 

- Participação do presi dente nas votações (art. 17 § 32) 
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l' lJlll tCtDAOE DOS ATOS MUN ICIPA IS 

1•.,1,1ic;1ç:io diária mensal e anual (art. 76 1 a Ili) 

f'1ddir;icâo ou fixação das leis e atos municipais (ar~. 75 § 12 e 2Q J 

l\LCllTA 

11-.. 1<,;.-10 dos preços públicos ( art . 1 06} 

ll1>1·igato1·iedade do pagamento de tributos após notificação (art. 10i) 

1·1·.1:0 para interposição de recursos ao lançamento do tributo (art. 107 
;, 2º) 

HI J!~ I ÇÀO DO PARECER DO TRI BUNAL DE CONTAS (a rt. 23 VII I a ,b,c) 

•;A(JOF 

irt 

;, .:. i:'l~nc ia a saúde da pessoa idosa (art . 134 ill ) 

111 ;- ndimento a saúde do lactente e do escolar (art . 134 Ili 

e ompc l t~nc ia municipa l suplementar ao S. U. S . íart. 131 §Único ) 

< <llitr;itaçào serv iço p rivado de saúde (art . 135} 

l 1•" . .. n vcdvimc11to de program<ls de <1ssistênc1n a saúde {ar t. 13~) 

fl c·v,.,.,. ,, elo 1\lunidpio com a saúde (art. 131 1 a V) 

P •• ··tr·i,:es Gerais do setor de saúde (art. 135 § 2Q) 

111,trr~rnçâo de remédio (art. 131l VII) 

1 'fuipo -médico . odontológico e oftalmológico para atendimen:o itineran­

'" 1 ,11·t . J3tJ VI) 

f .11·111:1ci<1 básica (a r t . 1311 IV) 

111·.:.i1:1c:ão de laboratório de análises e exames (art. 13q V) 

11.,,1., .1ç,io de posto de atendimento médico na sede, distr ito , povoado 

,, • 01111 1niclade (art . 134 IV} 

1 •t., ·iq.itu.-i edade inspeçao méd ico nos estabelecimentos de e::sino (ar! . 
f li) 

'.n111I•·, cli,.ei to de todos e dever do estado [art. 130 ) 

'~lt:l r·11 1,; Írr1ico de saúde a nív el municipal (art. 136) 

-· 
f 

SERV IDOR PÚBLICO 

Acordos administrat:vos (art . 71) 

Adicionais de insalubridade (art. 68 IV) 

- Adicionais por tempo de serviço (art. 68 e V} 

- Aposentadoria , proventos, revisão (art. 70) 

- Aproveitamento, tempo de serviço para concurso (art . 69) 

- Cômputo de tempo, vantagens (art. 70 1 a Ili a, b, e , § 1<? , 2<? e 3Q) 

Concurso público (art . 69 § lQ} 

Contagem recíproca de tempo em at ividade pública ou privada para a­

posentadoria e adicionais (a rt. 70) 

- Direitos - previs tos no art. 7Q C . F . 

Estabilidade (art . 69} 

Ex tensão de assistênc ia ao cônjuge (art. 68 11 1) 

- Férias prêmio (art . 68 ) 

Habilitação profissional (a rt. 67 § 2<? ) 

Manda to e le tivo e d isposiçõe s aplicáveis (a r t. 66 1 a V) 

- Pensão P?r mor te do funcionário, igualdad e com os servidores em at i­

vidade inclus ive vantagens posteriores (a rt. 70 § 11Q) 

- Perda de ca r go (art . 69 § 3<?) 

- Previdência e assistência própria (art. 73) 

Regime jurídico Único e plano de carreira (art . 67) 

Região cm local de trabalho com assistência dos Órgãos representat1 -

vos (art. 72) 

SÍMBOLOS MUN I C IPAIS (art. li<?} 

SOBERANIA POPULAR (art. 2<? 1 a VI) 

SUFRÁGIO UN IVERSAL (art. 2Q 1) 

TRA NSPORTE 

- Exploração do transporte coletivo pelo Munidpio (ar t. 190 ) 

Concessão e r eg ulamento pa ra linha de Ônibus (a r t. 189 1 a XI) 
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fi1·,ciplinJ do trá fego u r bano (art . 188) 

, HIBUNA LIVRE (art. 17 § SQ) 

J'r·,1;·0 para a presen tação de rela tório para ser entrP.g ue ao suces sor 

í1 11al de m<Jnda to (a rt . 58 1 a VI I) 

T(tulo cidadão honorá rio (a r t. 23 XI X) 

1 l~~NSIÇÃO ADMINISTRATIVA [ut. 58) 

T l~I BUTOS MUNICIPAIS 

/\lualização d e taxa s d o ISS (art . 103) 

Atualização do IPTU (art. 101) 

Colegiado para decidir em grau de recursos as r ec lamações e demais 

questões tributárias (ar t . 101) 

Competência d a adminstração tributária (art. 99 1 a V) 

l!><: 11çiio e anistia fiscal (art. 101 . 103 79 VI) 

Recursos :ributários e decisão pelo prefeito (art. 100 § Único) 

. H<:sponsabilidade da tesouraria, inscrição em di'vida at iva, notificação 

e cobrança judic ia l (art. 104) 

lcJxas municipais, exercício pod~r de polícia para prestação de servi­
ço [ a 1· t . 98 li a e b) 

T,- ibutos mu nic ipa is - IPT U - ITB 1 - IVV - ISS (art. 98 a, b, e .d ) 

TUH ISMO 

1 .)tor de dcsenvolv imcn:o soc ia l e economico (art . 192 ) 

V ICE- PR EFE ITO 

:;11 1,sldio [art. 2~ § qQ) 

Vc r ~a de r ep resentação (a r l . 24 § 52) 

VI l ~f: ADOR 

( n11clíçÕcs d e e legib ilidade (a rt. 12 § Único 

flj 

1 

~~ 

Declarações de bens ( art . 12) 

Inviolabil id ade (art. 25) 

- lice nça ( art. 29) 

Mandato (art. 12) 

Perda de mandato (ar t. 26) 

Proibição desde a exp edição do d ip loma (art. 26 ll 

Proibições desde a posse (ar t. 26 l i ) 

Subs(d io (art. 24 § 62) 

Verba de representação - p r es idente da Câma ra (art . 24 § 7Q) 

_ __ ._.....,,na UCt®~·l't~:~~~~°'' ~~~"--. .-.. 
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ESTADO MINAS GERAIS 
CNPJ: 66.227.745/0001-04 

i:- v ..- '\T} J:.. •rl[t/;"rÇ .:1, ~·~.:rr .. v ~r:;~~'li,-:\iJi'1~t1i"~ Allí'P"1:<r~~\\l'-\WiilJ ,:..,. • · .... i.... \.J .. ' .~J,. '~it;<A.~.IJ.' .i,, _"' '~·~N.t :, ,'~11•iiit~t·;v.',J•~Hi, ·;Jt,j,B,1.'ti1'~~\r«,,\'~:.:~·}~\\'!~\~\~f!~'.~\t~l 

1'm1<>A>111l1.'"" 'lr*t,;~ 

~·1'Jl'llWl't~ : tak-:<'.:;;;t).U11~~li~;1,,;;1 ~'!! 1·) 1· '+.~1i, l 1!il#~~.ti~i~t~••;, 

,; \,,..., Ôffió .""ê : . ·. -~ .·::~ .. ::. ::::J:::- - ··~~ -~ ..e ~~MQ,1~ 2D'tk~,~~-
·~·7f-'" 

uso de suas atribuições legais e tendo em v1st2 e :. ;s~·=·~::: -e 1·,,:-.s: ::-:.:: --·~r.;-..:. :.:::: 
e Inciso 1 do Artigo 31 da Lei Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1º - O Inciso li e§ 1º do Art. 29 da Lei Orgânica Municipal ficam 
alterados, passando a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 29- ..... ........................................................... .. ...................... " 
1 - •• ••.••••.••.. ••.••••••. •• ••..•.•••• .•• •••••• ..••.•••..•.• ••.•. ••• ••.••.•••.••••••• •• •••• " 
li - Para tratar de interesse particular por período não 

superior a 1 ( um ) ano; 
" § ·1°- O vereador licenciado poderá reassumir a qualquer 

momento, mesmo que o prazo de sua licença não tenha escoado." 

Art. 2°- Revogadas as disposições em contrário, a presente emenda 
entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala Vereador Altino Gabriel de Souza, aos 24 de Fevereiro de 2001. 

PRESIDENTE 
Mauro Alves Simões 

to/--1-b ' 
:>ECF ~ETARIO 

Edimar dos Reis 

PUBLICADA EM 24/02/2001, POR /.~_:::::-.S-- -~ - ·-· ~-·-~'-­
_:.-::-_-.-~~-----ÃfÚ;;s-SÍi~(L°Óés 

J.,uciene _._A $ecre1.aria 
()i(&\oca..,.. 

Pr~AÇA BENEDITO QUJNTJNO, 15 - CENTRO -· MENDES PIMENTEL - CEP.: 35270 -000 - TEL.EFAX.; (OXX33) 246-1279 
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CAMARA MUNICIPAL DE MENDES PIMENTEL 
l'Hl\ÇA OtNE01·0 OUINTINO, 15 · CEP 35 270-000 · 1 ELUONE (03'.I) ?. ~6-1 27'1 EST/\DQ DF. MIN/\S c;Cf!/\IS 

Emenda OrganizZlcional nº 001/97 

" Altera Redação da § 1° do Art.19 da 
Lei Orgânica Municipal e dá outras 
providências". 

/-\ Câmara Municipal de Mendes Pimente l, Estado de 
Minas Gerais, APROVOU e a tvlesa Diretora PROMULGA a seguinte Emenda 
Organizacional: 

Art. 1'; - Fica alterado o § 1° do Art. ·19 da Lei 
Orgânica M u nic ipal , passando a vigorar com a seguinte redação: 

fa.rt. 19 - . .... . 
§ 1 ·:· - A Mesa ela Câmara Municipal ser21 composta 

de Presidente, Vice-Presidente, r :· e 2(· Secretários, os quais se substituirão 
nessa ordern. 

f.l,rt. 2·:· - Revogadas as disposições em contrório, a 
presente Emenda entra em vigor na data de sua publicaç8o. 

Sala Vereador ,L\ltino Gabriel de Souza, aos 07 dias cio 
mês de abril de 1.907 

Firrrnno ~
.! 1) 

,-- f/ ' . 
C:JonÇãJ es 1\J''us'cirnento 
Presi,denle .. 

k~ -~ ~
-~.,~·-:-·~-,, 

S1dniy a~~~I· de Souza 
Vice-Presidente 

/ , :' ,. .. _,_ . .. I; .. 
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Osvald0 f>ittól Barboza dos Reis 
Secretário J.l.d hoc 
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EMENDA ORGANIZACIONAL N2 004/93 

" Altera redação do Art. 80 da Lei Org~ 

nica Municipal , e cont~m outras provi 

dênc iD.s . " 

A C~mara Municipal de Mendes Pimentel, esLado 

rte Minas Gerais, por seus representantes legais , aprovou , 

e a Mesa Diretora , com base no § 2º da Art . 31 da Lei Or 

ganica Municipal, PROMULDA a seguinte EMENDA ORGANIZACJO 

NAL: 

Art . lq - O Art . 80 da Lei Orginica Munici -

pal , passa a vigorar com a seguinte redaç~o: 

" Art . 80 - O Pref'eito , o Vice-Prefeito e os 

Vereadores, não poderão cont rata r com o munic{pi. o . " 

Art . 22 - Revogadas as disposiç~es cm contra 

rio, a presente EMENDA entra em v i gor na data de sua pu 

blicação . 

Fi 1-mino 

Sala das Se s s~es, 06 de julho de 1 . 993 . 
/ 

r; ~---~------= ~--­
A l ti~~r'ie l "de Sou7.a 

Vice-Pres i dente 

João~de Bastos 

SEcretário 
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EM~NDA OHGANIZAC (ONAL N2 003/93 

" oi~ nova reclação ao Ar" l: . 81 da Le i Org~1 

nica Municipal e cont~m out ras provi -

dênc ias. " 

A Câmara Municipal ele Me n de s Pi men t el, estaclo 

de Minas Gera i s , por se us r epresentan te s legais, aprovou, e 

a Mesa Diretora, com base no § 22 do Art . 31 da Le.i Orgânica 

Municipnl, PROMULGA a seguinte EMENDA ORGANIZACIONAL : 

Ar t . 12 - O Ar t . 81.da Lei Orgin tca Municipal 

passa a vigorar com a seguinte redaç~o : 

"/\1'L . 8.l. - (~proibida a nomeação de pessoas 

ligadas no Prefeito , Vice - Prefe i to , Pres idente da C~marn Mu 

nicipal , por laço de parentesco ou por matrim6nio , afim ou 

consanguineo,aL~ o segundo grau para ocupar cargo no servi 

ço pÚblico municjp~l, exceto os concurs ados e para cargo de 

confiançn de livre nomeaç~o e exoneraç~o no m~xi mo de dois 

( 0 2 ) . 

Art . ?º - Revogadas as disposi ç~es em contra -

rio, a presente Emenda Organizacional en tra em vigor na data 

de su;.1 publi.caçno . 

Sala das Sessões, aos 06 dias do mes de julho 

de 1.993. 

firmino 

,,.,..--·:;.'· ... __ -::x;) , ~:; r ·­,. :.J~-=v~u.r- ,, 
Jo~o Oati~ta de BasLo s 

Sec retário 
--· - --~-·-·- ---· -·--·-----·-"-·• ·-- . ---···-.... -----· ..... ____ - -----

--:.:_~·) 
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Vicc-Presjdente 
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FMENDA ORGANIZACIONAL ND 002/93 

" Altera Heclaç ão cio Art . 11.1 ela Le .i 

Orgânj.ca Munic:i.pal e d~.i oul:r-as pro 

vi dênc ias ." 

A C~m~ra Mun ic ipal do Mend~s P i men t el , estado 

do de ML nns Gcrai'.c>, por seus representantes legéüs, apco 

vou , e a Mr;sa Direl~ CH'3, corn twsc no § 2Y cio arl: . 31 da 

Lei Org~ ni c a Munici pal , PROMU LGA a seguinte EMENDA OílGANI 

ZACIONAL: 

Ar t . 1º - o artigo l~ da Lei Org~nica Munici­

pal, passa a vigo r ar com a seguinte redaçio: 

" /\rt;. 11.l - No prirn0i ro ano ele caclá leg.i.s.!.atu 

f'<\ , no cl i é) lº dE~ janeir·o, em Se s~:.ão So l ene ele 'i.nstalaqno' 

rP.uni r-se-;:i so l) ::1 JH'C'~;iclência elo Vr-.ereador mais vot:2Flo en 

trc os pr'r~~:;entes , com a f'i.nali.cjaclc de clar posse ao Prefei 

to, Vic~-Pr~fe i to e AOS Ver~adores e eleger a sua Me~-,a 

Di reto r::i 1:1:-u'i·\ o rn and <-:.1to ele 02 (<:Joi.s) anos , vedada a re 

elc i c;8.o p::w:;, o mesmo cargo , excel:o o de Secrc tár·j.o, na 

elc: ·ic;:1n subsequen t e que se dará n o prirnei.ro d.i.à da Sessão 

LA g 1 s l :.:1 L i v a . " 

Art . 2º - Revogadas as dis pos iç6es 0m ~ontr~-

r i o, esLa Emenda en t ra em vigor n a data de sua publicaç~o . 

. :tà l o d<.:ts Sessões , 23 ele junho ele 1.993. -/f 
-71i·-·"" ;:;~ / (~=-: ~--· ., ... --. 

.. . . .. /{:'Cc / . . ·- ,/ \3'~c:ifl:,z_> 
11.rm1no 6J/tafv_\JJ; "asc1 mento Joao BITT-isn d<l 

(P/4sicJente . Secretar:i.o 

/ "%t"' ·~· ,.~ .. --·-----::_ .. ___ ' 
'·- --1-." h -· ',/; ' -;· .. " - • 

/ ;; "/ ;' "1-..--- -·-
!\ l t ing;. · ):f-1: e 1 ele Souz.a 

·vi. e e - P re si ele n t e 

Bastos 
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EMEND/\ ORGANIZ/\.CION/\.L N'l 001./93 

" /\.1. tera íledaç.3:0 do Artigo 1.S dn Lei 

Orginica Municipal e d~ ouLras provi -

ciências ." 

A C~mnra Municipal de Me ndes Pimentel 

estado de Mjnas Gerais, aprovou e a Mesa Diretora promulga a 
seguinte f.rnend n Organl7.aciona1 : 

Art. J.!? - Fica aJterado o art . 15 da Lei Orgânica Mun:i.clpal , 

que passa a vigorar com · a seguinte Redaç~o: 

11
/\rt. 15 - /\ Cnmara Municj_pal reuni r-se - A

1 
cm Ses­

s~o Ordin~rjA , nos dias 05 e 20 de cada m~s, exceto 

nos meses de janejro e julho , reservado ao recesso ' 

parlament::ir, ou quando citados dias caírem aos sáb~ 

dos, domingos ou feriados, oportunidade em que as 

reunl~es se renlizario no primeiro dia ~tjl subsc -
quente." 

Art . 22 - Revogadas as disposiç;es em contr~rio, esta Emenda' 

enLrn cm vigor na daLn de sua publicaç~o. 

1. 993. 
S~la das Scss~es , aos 17 dias o m~ s de fevereiro de 

,,/ 7 
( i

,,,..... ,,,.~ 

Firmino G ~~s · 'ase i men to 
I . 

- ?{ l(_// . 

J~sj de te 

~" '/fft.--' 
AJ tioo G'ÍB'biel de Souza 

(./ 

Vice - Presidente 

~·-·-t--,. 
- -~_:._';\1..J ·I~ 

JoAo Batista de Bastos 
Secretário 

.. 
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